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gido pela 14Êederáín.%8.666'de21/O6/93 e  

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO 
DE PASSAGEM MOLHADA SOBRE O RIO BANABUIU 
NO MUNICIPIO DE LIMOEIRO DO NORTE - CE. 

O MUNICIPIO DE MOEIRO DO NORTE - CEARA, através da Secretária Municipal de Infraestrutura 
e Serviços Públicos por intermédio Comissão Permanente de Licitações e Pregoes, nomeada 
através da Portari 143/2017 modificada pela 194/2017, torna público para conhecimento dos 
interessados que na data e local abaixo indicados fará realizar licitação sob modalidade TOMADA 
DE PREÇOS,  do tipo menor preço global para contratação de empresa para execução dos 
serviços objeto dste edital e seus anexos. O presente procedimento licitatório obedecerá, 
integralmente, a Li Federal n2  8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, 
pela Lei 123/06 e 41teraões e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

1- DO OBJl 	O, 9ATA, HORA E LOCAL DA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO 

1.1 - O presente 'Edital tem por objeto a CONSTRUÇÃO DE PASSAGEM MOLHADA SOBRE O 
RIO BAI'4ABUIU N(j MUNICIPIO DE LIMOEIRO DO NORTE - CE. 

1.2 - Os envelopeá contendo as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação definidos 
neste Edital e seus Anexos deverão ser entregues no local, data e horário abaixo determinado. 

DATA E HORA DALICITAÇÃO: A sessão pública da licitação será iniciada às 08:30 do dia 10 DE 
DEZEMBRO DE 201.8. 

ENDEREÇO PARA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: Sala da Comissão de Licitações e Pregões da 
Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte - Ceara, situada na Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 
- Centro - Limoe ro do Norte - Ceara - CEP 62.930-000. 

2. CONDIÇÕES PAI1A PARTICIPAÇÃO 

2.1. CONDIÇÃO II4IPLICITA: A simples apresentação dos Documentos de Habilitação e da 
Proposta de Preço» pelo concorrente implica ciência e integral concordância e aceitação de 
todos os termos d4 edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as 
condições de par ipação, competição, julgamento e formalização do contrato, bem como a 
aceitação e sujeiçãó integral às disposições e à legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, 
alterada e consoli&tda, como forma de dirimir demandas que por ventura surjam no decorrer do 
processo, sendo, nI caso, fato omisso ou impossível de resolução através deste edital. 

2.2 - DAS CONDIÇGES PARA PARTICIPAÇÃO: 

2.2.1- Poderá partcipar da presente licitação qualquer pessoa jurídica localizada em todas as 
Unidades da Fede4ção, devidamente CADASTRADAS junto a Prefeitura Municipal de Limoeiro 
do Norte - Ceara ou que atenda as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 
anterior à data do recebimento das propostas (* 2, do art. 22, da Lei n.Q 8.666/93), e que atenda 
a todas as condiçôs exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação 
jurídica, regularida4e fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira, inclusive tendo seus 
objetivos sociais colripatíveis com o objeto da licitação. 
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2.2.2. DOS NÃO CADASTRADOS 

2.2.2.1 - Será p4rmitida a participação de licitantes não cadastrados, desde que atendam a todas 
as condições exiidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 
propostas, facultbdo ao concorrente a realização do cadastramento. 

2.2.2.2 - Os intefessados ainda NÃO CADASTRADOS e que desejem participar no certame sob a 
condição de cadâstrados deverão realizar seu cadastramento junto ao setor responsável (CPL), 
situado à Rua 41. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Ceara - CEP: 
62.930-000, até lo terceiro dia anterior à data prevista para a abertura das propostas, momento 
em que deverá apresentar os documentos exigidos para CADASTRO e consequentemente obter o 
CRC - Certificado de Registro Cadastral. 

2.2.2.3 - As licitantes interessadas que ainda não são cadastrados e que não desejem realizar seu 
cadastramento junto ao Cadastro de Fornecedores do município, e que desejem participar no 
certame sob tal condição deverão encaminhar para a Comissão de Licitação a documentação 
descrita no Anexo VIII deste, até o terceiro dia anterior à data prevista para a abertura das 
propostas, que ficará sob custódia da Comissão e comporá a documentação de habilitação do 
mesmo no proc4so, recebendo no ato da entrega dos documentos, após conferencia da CPL, 
comprovante de entrega dos mesmos que deverá, juntamente com os demais documentos 
exigidos neste edital, compor os documentos de habilitação do concorrente. 

2.2.2.4 - As licitntes interessados que ainda não são cadastrados e que por ventura venha a 
participar no ceftame nos termos do item 2.2.2.3, deverão, assim como os cadastrados, 
apresentar o cotProvante  de protocolo dos documentos constantes do Anexo VIII ou CRC 
acompanhado dos, demais documentos estabelecidos neste edital. 

2.2.2.5 - O comprovante de entrega dos documentos para fins de participação neste certame  
por parte dos do cadastrados somente será expedido caso todos os documentos exigíveis  
estejam validos na data prevista para realização do certame.  

2.2.2.6 - Os licitantes interessados já cadastrados junto ao município cujo os documentos  
estejam vencidos 'ou inválidos deverão atualizar seu CRC - Certificado de Registro Cadastral,  
de forma que na data prevista para o certame, todos os documentos estejam validos e aceitáveis 
na forma da lei, [ou, caso queira, apresentar o CRC acompanhado de todos os documentos  
relacionados no nexo VIII e demais documentos exigíveis neste edital para habilitação,  
devidamente em validade.  

2.2.2.7 - A habiltação do licitante neste certame, realizada na forma do item 2.2.2.3, não 
implicará em se  cadastramento no Registro de Fornecedores do município, devendo o 
concorrente, em licitações posteriores, obedecer aos critérios estabelecidos nos atos 
convocatórios. 

2.3- RESTRIÇÕES IDE  PARTICIPAÇÃO 

2.3.1- Não poderá participar do certame a empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de 
suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n2  8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 

2.3.2- Não poderá participar empresa com falência decretada; 

2.3.3- Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou grupo de 
empresas; 

2.3.4- Quando umi dos sócios, representante, diretor ou responsável técnico de qualquer das 
Licitante participarf de mais de uma empresa, somente uma delas poderá participar do certame 
licitatório. Detecta 	a situação prevista neste item, serão sumariamente desclassificadas todas 
as concorrentes en que faça parte os sócios, representantes, diretores ou responsável técnico. 

2.3.5- É vedado ao(s) Servidor(es) dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal de 
Limoeiro do Norte inclusive Fundações instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público, participar 
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como licitante, iireta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presenh1?6cesso 
licitatório. 

2.3.6- Seja qua for a situação, irregularidades detectadas mesmo que em momentos posteriores 
ao das fases dalicitação, implicará ao licitante, seus representantes e o responsável técnico, as 
penalidades cabíveis inclusive penais. 

2.3.7- OUTRASVERIFICAÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.3.7.1 - O Pr€sidente da CPL e sua equipe poderá, a seu critério, verificar e utilizar como 
condição prévia de participação, impedindo a participação no certame, os interessados que 
estejam inclusos em eventual descumprimento das condições de licitar e/ou contratar com o 
poder público, em especial, quanto à existência de sanção imposta em qualquer dos seguintes 
cadastros: 

- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (rww.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

- Cadastro Naci9nal de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacionl de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adnilconsultar.yequerjdo.php).  

2.3.7.2 - Qualquer licitante poderá, caso queira, requerer a consulta descrita no item 2.3.7 de 
qualquer dos concorrentes, caso em que, constatada a aplicação de penalidades, será a apenada 
imediatamente dpsclassificada em qualquer das fases da licitação. 

2.3.7.3 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
eventual matriz ou filial, conforme o caso (Acórdão TCU n2  1.793/11) e de seu sócio majoritário 
e/ou administra ores (art. 12 da Lei n° 8.429/92), que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, ihclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário ou 
administrador. 

2.3.7.4 - Constaada a existência de vedação à participação no certame, a CPL reputará ao 
mesmo sua concjição impeditiva e o eliminará do certame em qualquer das fases do mesmo, 
dando continuidade com os concorrentes remanescentes. 

2.3.7.5 - Será apsegurado ao apenado o direito a ampla defesa e o contraditório, no prazo de 
03(três) dias utlis.  feita por escrito acompanhada dos documentos que achar necessário e 
protocolada junto a Comissão de Licitação do Município de Limoeiro do Norte - Ceara. 

2.4 - Para partiqpação neste certame o licitante deverá comprovar estar adimplente para com o 
Município de Limbeiro do Norte - Ceara em relação a execução contratual. A comprovação de 
que trata este itm será feita mediante apresentação de Certidão de Adimplência Contratual 
emitida pelo Setor de Compras do município a qual deverá ser solicitada junto ao referido setor 
até 48 (quarenta ç oito) horas uteis antes da data prevista para realização da licitação. 

2.4.1 - Caso o' licitante esteja inadimplente para com o município por qualquer fato de 
inexecução de contrato, seja ela total ou parcial, ficará impedida de participação na licitação. 

2.4.2 - A solicitação da certidão de adimplência contratual poderá ser feita na forma presencial 
através de requrimento, e/ou através de e-mail por qualquer dos correios eletrônicos: 
pmln.compras@grnail.com  ou compras@limoeirodonorte.ce.gov.br  

2.4.3 - Para participação neste certame o licitante deverá comprovar e/ou declarar que tem 
conhecimento do local e de todas as condições para execução do objeto licitado. 

2.4.3.1 - Visita Técnica: A visita técnica representará a oportunidade para as licitantes 
interessadas conhcerem as características e especificações, condições especiais ou dificuldades 
que possam interferir na execução dos trabalhos, além de fazerem todos os questionamentos e 
solicitações técnidas que acharem necessários para elaboração de suas propostas comerciais. 
Assim sendo, caso a licitante que venha a ser contratada, não tenha realizado a visita, não poderá 
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deixar realizar o serviço nos termos e condições pactuadas, sob a alegação de não t' ido c"--  cia 
de tais condições. 

a) A visita técnica facultativa. A empresa interessada poderá fazer uma visita técnica ao local 
onde será executado o serviço. Esta visita deverá ser realizada até 48 (quarenta e oito) horas 
antes da data de r4lização da licitação, durante o horário comercial de 08 às 13h. A realização do 
agendamento da vidita técnica poderá ser feita na forma presencial através de requerimento, e/ou 
através de e-mail por qualquer dos correios eletrônicos: pmln.compras@gmail.com  ou 
compras@limoeirodonorte.ce.gov.br. 

b) Caso a licitante realize a vistoria a declaração será expedida pelo SEINFRA ou por profissional 
por ela designada, sendo esta assinada por representante legal da licitante que vistoriou as 
instalações, comprbvando estar ciente das informações técnicas e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações do objeto da licitação. 

c) A vistoria deverá ser realizada por representante legal admitida a delegação por procuração ao 
responsável técnico da mesma, comprovado tal vinculo mediante certidão emitida pelo CREA do 
domicilio sede da licitante. 

2.4.3.2 - DECLAkAÇÃO DE CONHECIMENTO: Caso o concorrente não queira ou não ache 
necessário realizai a visita técnica, poderá concorrer no certame mediante DECLARAÇÃO DE 
CONHECIMENTO 'DO LOCAL, DAS ESPECIFICAÇÕES E DIFICULDADES EXIGÍVEIS PARA 
REALIZAÇÃO DO áRVIÇO OBJETO DA LICITAÇÃO, e de que, o REALIZARA DE ACORDO COM 
AS EXIGENCIAS tTECNICAS, NORMAS EDITALICIAIS, ESPECIFICAÇÕES E NORMAS DE 
ENGENHARIA, e :de que se sujeita as fiscalizações do contratante e dos demais órgão de 
fiscalização, e qup ainda, COMPROMETE-SE A CORRIGIR AS SUAS CUSTAS, QUALQUER 
SERVIÇO NÃO ACEITO PELA CONTRATANTE. 

3. FORMA E REGI*E  DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1 O Objeto a ser contratado será executado sob a forma de execução indireta no regime de 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, conforme incisos e alíneas do artigo 10, da Lei n2 
8.666/93, e suas aiterações. 

3.2. O Objeto seb executado com o emprego de mão-de-obra, veiculos e equipamentos 
necessários à con1pleta execução, inclusive com fornecimento de todos os materiais necessários 
e os especificados neste Edital, por conta e ônus do contratado. 

. 	4. SUBEMPREITADA 

4.1 A subempreitda do Objeto somente será admitida para serviços meios, tais como locação de 
veículos, transportes, locação de equipamentos, etc, com a expressa autorização escrita do 
Município, sempre sob integral responsabilidade da Contratada. 

5. CRITÉRIO DE JuLGAMENTO 

5.1 A presente licitação será julgada pelo critério de MENOR PREÇO, conforme artigo 45, 
parágrafo 1, incido 1, combinado com o artigo 48, da Lei nP 8.666/93 e suas alterações. 

6. PLANO PLURI4NUAL, LEGISLAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIAS 

6.1. O Objeto está contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de Investimentos da 
Prefeitura Municibal de Limoeiro do Norte, estabelecido pela Lei Municipal n9 2.012/2017 e Lei 
n2  2.013/2017, Lei do Orçamento Anual para o exercício 2018. 

2.2. A despesa d&orrente da execução dos serviços contratados correrá à conta da dotação: 

DOTAÇÃO ORÇAl,ÍENTARIA: 0701.26.782.1508.1.027; 

ELEMENTO DESPESAS: 4.4.90.51.00; 

FONTE DE RECURSOS: Convênio União/outros; 
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7. PRAZOS 
	 CPI 

7.1. O prazo total p»ra execução do SERVIÇO é o estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro 
do Projeto de Engehharia, Anexo 1 deste edital. 

7.2. Pelo não cumprimento dos prazos, total ou parcialmente, conforme o cronograma físico de 
execução estabelecido no projeto de engenharia, anexo 1 deste, será o contratado enquadrado 
nos termos do ItemISANÇÕES E MULTAS, deste edital. 

7.3. Os prazos d recebimento provisório e definitivo não estão inclusos no prazo total 
estabelecido para alexecução do Serviço. 

7.4. O prazo total pra execução do Serviço poderá ser prorrogado, desde que se verifique algum 
dos motivos arrolacos no artigo 57, da Lei n2  8.666/93, e suas alterações, procedendo-se neste 
caso de acordo com o parágrafo 22 do mesmo artigo. 

7.4.1. Na ocorrênci da hipótese acima, a Contratada deverá elaborar novo cronograma físico e 
financeiro, considez'ando o acréscimo de prazo e o saldo financeiro contratual remanescente, e 
submetê-lo a aprovação da Contratante. 

7.5. O prazo total fá considera que poderá ocorrer dias chuvosos no decurso da execução da 
obra, dificultando a realização dos trabalhos, não podendo ser alegado como fato excepcional ou 
imprevisível, estranho à vontade das partes. 

7.6. Considerado 6 tempo necessário para a organização das instalações do escritório 
administrativo da vkncedora no município, a Contratada disporá de, no máximo, 06 (seis) dias 
conforme item 7.7, pós a ordem de início, emitida pelo Município, para efetivamente iniciar os 
trabalhos propriamente ditos. Tal prazo, porém, está incluído no prazo total da execução da obra. 

7.7. A Contratada deverá iniciar a instalação de escritório administrativo operacional para 
gerência da obra, imediatamente após a emissão da ordem de início. Imediatamente após a 
conclusão das instalações do escritório e demais instalações necessárias, será iniciado a obra ou 
serviço. O prazo pata inicio da obra não poderá exceder 6(seis) dias, já contados os necessários 
às instalações do esbritório administrativo e operacional. 

8. CONTRATO 

8.1. O contrato a seri formalizado é aquele cuja minuta consta no Anexo VII, deste Edital. 

8.2. A assinatura do [Contrato deverá ocorrer no Setor de Licitações do município, no máximo, até 
o terceiro dia útiltpós a regular convocação do contratado, conforme artigo 64, da Lei n 
8.666/93, e suas altdrações. 

8.3. No ato da assinâtura do contrato, sob pena de recusa por parte do Contratante, a Contratada 
obrigatoriamente deverá apresentar garantia contratual equivalente a no mínimo de 5% (cinco 
por cento) do valor contratado (Art. 55, Inciso VI - Lei 8.66/93), cabendo ao adjudicado optar 
por uma das modalidades de garantia elencadas no parágrafo 10,  do artigo 56, da Lei n° 8666/93, 
e suas alterações. 

8.3.1. O prazo total çla garantia deverá exceder ao prazo contratado para execução do Objeto em 
no mínimo 90 (novexjta) dias, prazo no qual deverá ser recebido definitivamente a obra por parte 
do contratante. Em aso de pendência que impeça o recebimento definitivo da obra, o seguro 
deverá ser estendidd ou refeito pelo período em que perdure as falhas. 

8.3.2. Se, por qualquer razão, durante a execução do Objeto, for necessária a prorrogação do 
prazo de duração do, Contrato, a Contratada fica obrigada a providenciar renovação da garantia, 
nos mesmos termos e condições originalmente aprovados pelo Município, aplicando-se, se for o 
caso, o previsto no disposto acima. 

8.3.3. A garantia, quando prestada na forma de caução em dinheiro, será mantido em aplicação 
junto a instituição bapcaria e será restituída pelo valor atualizado pela instituição financeira que 
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se encontre depositada. Caso aconteça fato em que sejam utilizados recursos do se: • ' ução, 
este será restituldb deduzido do valor utilizado. 

8.3.3.1 - A garantia contratual quando em dinheiro será realizado mediante deposito na Conta: 
Banco: 001 - Banco do Brasil; Agencia 2253-5; Conta Corrente 283141-4 - Prefeitura de 
Limoeiro do Norte (PMLN) e o comprovante do deposito, deverá ser entregue a Comissão de 
Licitações e Pregões no ato da assinatura do termo de contrato. 

8.3.4. A caução stá  devolvida e o seguro ou fiança liberados, mediante solicitação por escrito, 
anexada dos correspondentes recibos emitidos pelo Município, após o Recebimento Definitivo do 
Objeto, no prazo de 10 (dez) dias úteis consecutivos, a contar da data da protocolização, que 
deverá ser realizaào no Setor de Protocolo as SEGEF da Prefeitura Municipal de Limoeiro do 
Norte - Ceara, situada na Av. Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - 
Ceara. 

8.3.5. Cessará a guarda das garantias realizada mediante seguro ou fiança, que não forem 
resgatadas pela cdntratada, no prazo de 60 (sessenta) dias após seu vencimento, cabendo ao 
Município a inutilizàção das mesmas. 

8.4. A Contratad4, no ato de assinatura do Contrato, também deverá apresentar toda 
documentação referente a sua regularidade fiscal, dentro do prazo de validade na data da 
assinatura. 

9. SANÇÕES E MUIjTAS E OBRIGAÇÕES 

9.1. Pela inexecuçãp total ou parcial do contrato o Município poderá, garantida a prévia defesa, 
além da rescisão dá contrato, aplicar à Contratada as seguintes sanções, previstas no artigo 87, 
da Lei n9  8.666/93 ç suas alterações: 

- advertência; 

II - multa, nas formas previstas no item a seguir; 

III - suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a dois anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

9.2. Poderá ser aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor total corrigido do contrato 
quando a Contratadá: 

a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à Contratante;  

b) transferir ou cedér suas obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização 
por escrito do Munic.!dpio; 

c) entregar os materiais ou serviços em desacordo com as normas técnicas ou especificações, 
independentes da olrigação de fazer as correções às suas expensas; 

cl) desatender as determinações da Contratante; 

e) cometer qualquet infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo 
ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão de infrações cometidas; 

O não iniciar, sem ipsta causa, a execução do Contrato no prazo fixado, estando sua proposta 
dentro do prazo de validade; 

g) recusar-se a executar, sem justa causa aceita pela contratante, a totalidade ou parte do 
objeto contratado; 

h) praticar por ação [ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, imperícia, negligência, dolo 
ou má-fé, venha a causar danos ao Município ou a terceiros, independente da obrigação da 
Contratada de reparr os danos causados. 

Limoeiro do Norte - Ceara -CEP 62.930-000 



ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE 

i) não der baixa de matrícula no Cadastro Específico do INSS. 

9.3. Poderá ser aplicada multa no valor de 0,1% (zero vírgula um por cento) do valor total 
corrigido contratado, por dia de atraso, na execução do cronograma físico e ou prazo contratado, 
até o limite de 26% (vinte por cento) daquele valor, conforme artigo 86, da Lei n° 8.666/93, e 
suas alterações. 

9.4. As multas aplicadas na execução do contrato poderão ser descontadas da garantia quando 
realizada em dinheiro, ou dos pagamentos devidos à contratada, a critério exclusivo do Município 
e, quando for o caso, cobradas administrativamente ou judicialmente. 

9.5. As multas pderâo ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 

9.6. Para fins do 5álculo do valor da multa, o valor do contrato será atualizado, de acordo com o 
IGP-M, ou índice oficial, que venha a substituí-lo. 

9.7. Outras quetões que por ventura venham a ocorrer deverão ser discutidas ao teor da 
legislação aplicávl sem prejuízos das multas e encargos aqui descritos. 

9.8. No caso de mora no pagamento da multa, incidirão juros, calculados com base na taxa 
referencial do Sistema  Especial de Liquidação e Custódia - SELIC. o 
9.9. A recusa mi utifjcada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentrp do prazo estabelecido pelo Município, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades previstas na Lei n2 8.666/93, e suas 
alterações, e no pesente Edital. 

9.10. 0BRIGAÇÕS DAS PARTES 

9.10.1 - DAS OUR GAÇOES DA CONTRATADA 

9.10.1.1. A CONT*ATADA obriga-se a: 

9.10.1.1.1. Executhr os serviços de acordo com o projeto e as especificações técnicas exigidas, 
sendo-lhes vedado introduzir modificações no projeto, nas especificações técnicas e/ou 
encargos gerais, sm o consentimento prévio, por escrito, da Contratante. 

9.10.1.1.2. Atualizar os cronogramas físico e financeiro, conforme o desenvolvimento do serviço, 
obedecendo às deirminações da Contratante. 

9.10.1.1.3. A Contratante será assegurado, sempre e a qualquer hora, o livre acesso à inspeção 
em toda a área abrangida ou de execução pelo Objeto desta contratação. 

9.10.1.1.4. Deverá ser mantido num local de fácil acesso um Diário de Obra, cujo modelo será 
aprovado pela Contratante. O mesmo será preenchido em três (3) vias, sendo uma para 
Contratante, uma para a Contratada e uma para a obra, e assinado, desde o início dos serviços, 
pela Contratante e 'pela Contratada, através de seu responsável técnico (engenheiro residente na 
obra), indicado pelá respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

9.10.1.1.5. A Con&atada manterá obrigatoriamente " RESIDENTE" no local do serviço um 
Mestre-geral, durante todas as horas do desenvolvimento da obra, seja qual for o estágio da 
mesma. 

9.10.1.1.6. Tambén o(s) Engenheiro(s) Responsável(is) Técnico(s), comprovado(s) por Anotação 
de Responsabilidade Técnica (ART), prestará(ão) à Contratante, juntamente com o mestre, todos 
os esclarecimentos e informações sobre o andamento do Objeto, a sua programação, as 
peculiaridades de 4ada fase e tudo o mais que ela reputar como necessário ou útil ao trabalho 
contratado. 

9.10.1.1.7. A Contr4tada obriga-se, sem Ônus para o Município, a: 

a) Refazer todos o serviços executados que estiverem em desacordo com o solicitado pela 
Contratante. 
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b) Atender as solicitações da Contratante para o início dos serviços a serem refeitos no prazo 
estabelecido pela mesma. 

c) Efetuar a sinalização adequada, nos termos do Código de Trânsito Brasileiro, da legislação de 
segurança do trabalho e de segurança da população. 

d) Instalar, além das placas regulamentares do CREA / CONFEA, placas indicativas de " EM 
OBRA". 

9.10.1.1.8. É obtigação da Contratada o cumprimento das exigências e normas de segurança do 
trabalho. 

9.10.1.1.9. É obrigação da Contratada, além do cumprimento da legislação específica, fornecer, 
incentivar e obrigar o uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI' s) para todos os seus 
empregados, quando em serviço. 

9.10.1.1.10. Deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
Licitação. 

9.10.1.1.11. São Ie inteira responsabilidade da Contratada todos os õnus relativos à segurança e 
proteção das pessoas, obras, materiais, equipamentos e bens, tanto com respeito aos serviços 
em si mesmos, vomo  todos os encargos referentes à legislação trabalhista e previdenciária, 
ficando assegurado ao Município o direito de regresso em caso de futura condenação judicial. 

9.10.1.1.12. Fica a exclusivo critério do Município, em qualquer fase ou etapa do Contrato, 
solicitar que sejajn exibidos os comprovantes de pagamentos dos encargos sociais. 

9.10.1.1.13. É obj'igação da Contratada cumprir as determinações da Legislação Previdenciária, 
trabalhista e fiscal. 

9.10.2 - DAS OBRIGAÇÕRS DA CONTRATANTE 

9.10.2.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) encaminhar ao ,contratado a ordem de serviços acompanhada dos documentos e informações 
necessárias para éxecução dos serviços; 

b) permitir ao pessoal da contratada acesso as suas instalações e documentos, desde que 
observadas as norhias de segurança, sigilo e condições de uso; 

c) efetuar os pagahientos devidos nas condições estabelecidas nesta instrumento; 

d) apoiar no que for possível a contratada para a boa execução dos serviços; 

e) indicar o local, instalações e horários em que os profissionais da contratada poderão executar 
suas atividades quando requerido pela contratante. 

9.10.3 - Todos osj serviços serão executados sob a fiscalização do Município, por intermédio de 
Engenheiros ou Çomissões para tal fim designado(s), sem excluir a responsabilidade da 
Contratada. 

10. ESCLARECIMENTOS E CONSULTAS 

10.1. Consultas, esclarecimentos e demais informações relativas a presente Licitação deverão 
ser formulados poi escrito, endereçadas ao Gestor da Secretaria contratante e protocolada na 
Comissão de Licitações e Pregões do Município de Limoeiro do Norte - Ceara, com o número da 
licitação deste Edital, até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data da sua abertura. O Município 
responderá, também por escrito, em até 3 (três) dias úteis, anteriores à data da abertura. 

10.1.1. Não serão Ilevados  em consideração, pelo Município, quaisquer consultas, pleitos ou 
reclamações que nãb tenham sido formulados por escrito, em tempo hábil. 
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10.1.2. Os esclrecimentos que se fizerem necessários a respeito da p r:pnt'- Li, 	ção, 
respostas a dúvidas formuladas, bem como eventuais alterações ao presen 	d 	serão 
divulgadas pelo Diário Oficial de Limoeiro do Norte - Ceara, e ainda pelo site do TCE - 
Tribunal de Co4stas  do Estado do Ceara (www.tce.ce.gov.br  - portal de licitações dos 
municípios), e airjda. quando necessário, em jornal de grande circulação, passando a fazer parte 
integrante dos documentos do processo licitatório. 

10.2. O protocoly a ser utilizado será sempre o da Comissão de Licitações e Pregões do 
Município de Linioeiro do Norte, situado na Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - 
Limoeiro do Noite - Ceara, devendo o requerente apresentar duas vias do documento a 
protocolar, a fim de receber a segunda via rubricada com o " recebido" do funcionário 
responsável, das 8h30min às lShOOmin em dias uteis. 

10.2.1 As consultas também poderão ser encaminhadas no endereço eletrônico: 
licitacoes@limoeirodonorte.ce.gov.br  

11. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

11.1. A Licitante, deverá apresentar para a Comissão de licitação, caso não se trate de seu 
representante leáal constituído na forma da lei, em papel timbrado da empresa, o 
credenciamento d seu preposto, para representá-lo em todos os atos necessários para esta 
Licitação, conforne Modelo de Carta Credencial, em Anexo II deste, com firma reconhecida do 
emitente, acompanhado de documento de identificação que mereça fé pública. A carta Credencial 
poderá ser substithuda por procuração publica ou privada, esta última com firma reconhecida do 
outorgante. 

11.1.1. O documerto de identidade apresentado deverá ser o mesmo que conste na Carta de 
Credencial. 

11.2. A documentação a ser apresentada é composta dos Documentos de Habilitação e da 
Proposta de Preços. 

11.2.1. Os documeqtos deverão ser originais ou cópias autenticadas, conforme cada caso. 

11.3. A documentação referida deverá ser entregue, em urna via, na data e no local definidos 
neste Edital, emlois envelopes distintos, devidamente fechados, contendo no primeiro os 
Documentos de H4ilitação e no segundo a Proposta de Preços e seus anexos. 

11.3.1. Cada enveope deverá conter, preferencialmente, seus documentos encadernados ou 
grampeados, dispotos ordenadamente e com todas as folhas numeradas em ordem seqüencial na 
margem inferior direita, para maior segurança da Licitante. A numeração de páginas deverá 
incluir o número tofal  de páginas, no formato no da página/ n° total de páginas. A ausência desta 
numeração não inabilita ou desclassifica por si só a concorrente ou sua proposta. 

11.3.2. Os envelopes deverão conter na parte externa, os seguintes dizeres: 

a) no envelope A: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE - CEARA 
TOMADA DE PREÇOS N2 	  

OBJETO: 
LICITANTE: 	 CNPJ 	 
ENVELOPE N.2  A (IYOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

b) no envelope B: " envelope E - Proposta de Preços" 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE - CEARA 
TOMADA DE PREÇdS N 	  
OBJETO: 
LICITANTE: 	 CNPJ 	 
ENVELOPE Nft B (PROPOSTA DE PREÇOS) 
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11.4. Não serão consideradas as documentações ou as propostas por quaisquer outr&eio 
não os acima mencionados. 

11.5. Não será rËalizada autenticação de documentos por parte da comissão de licitação, 
devendo as autenticações ser realizadas por cartório competente para tal fim. Os documentos 
entregues em origihal não serão devolvidos aos licitantes, passando a fazer parte do processo. 

11.6. DOCUMENT&S DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE : OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A 
APRESENTAR SE*O  OS DESCRITOS A SEGUIR 

11.6.1. PARA HABILITAÇÃO JUBIDICA 

a) Certificado de Registro Cadastral (CRC), ou documento equivalente (Comprovante de Protocolo 
de Documentos), no caso de interessado não cadastrado, nos termos do descrito neste 
instrumento.  

11.6.2. PARA REGULARIDADE FISCALTrRABALHISTA 

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (Lei ng 12.440/2011 e à Resolução 
Administrativa TS'II n 1470/2011, de 4 de janeiro de 2012); 

b) Certidão Negativa de Débitos para com o município de Limoeiro do Norte - Ceara. A 
solicitação da certfllão  de que trata este item poderá ser feita na forma presencial através de 
requerimento, e/bu através de e-mail por qualquer dos correios eletrônicos: 
pmln.comprasgmail.com  ou compraslimoeirodonorte.ce.gov.br  o 
11.6.2.1. A aceitação das certidões expedidas pelos órgãos das Administrações Fiscal e 
Tributária, apresentadas para fins de CRC ou de emissão de Comprovante de Protocolo de 
Documentos para participação neste certame, emitidas pela Internet, condiciona-se à verificação 
de sua validade, pela Comissão de Licitação, através da consulta ao endereço eletrônico indicado 
pelo Órgão Emissor. 

11.6.3. PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Relação dos responsáveis técnicos da concorrente emitida pelo CREA do domicilio sede da 
licitante. 

b) A prova da Qualificação Técnica será feita mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

b.1) Comprovação de a Licitante possuir em seu quadro permanente, na data da licitação e 
constante da Certi4ão de Registro de Pessoa Jurídica do CREA na qualidade de responsável 
técnico, engenheiro(s) detentor(es) acervo técnico por execução de serviços compatíveis com o 
objeto da licitação, donforme a seguir relacionado: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

01 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DE PASSAGEM 
MOLHADA, CUJO AS METRAGENS SEJAM NO MINIMO EQUIVALENTE A 30% 
(TRINTA POR CENTO) DA QUANTIDADE DO OBJETO LICITADO. 

b.2) A comprovação do vínculo de que trata o item" 11.6.3" alínea " b.1" se dará por qualquer 
das seguintes situaçes: 

1) VINCULO EMPREÇATICIO: mediante cópia da Carteira Profissional de Trabalho e da Ficha de 
Registro de Empreçados (FRE) que demonstrem a identificação do profissional e guia de 
recolhimento do FGTS do mês que anteceder ao do mês da licitação, onde conste o(s) nome(s) 
do(s) profissional(ai). 
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II) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS AUTONOMOS: mediante cópia 	conEo 
Profissional de Trabalho que demonstre a identificação das partes, o objeto do serviço 
profissional pretado e o prazo do contrato, acompanhado da SEFIF/GEFIP e da GPS paga 
referente ao mê$ que anteceder ao da licitação, onde conste o(s) nome(s) do(s) profissional(ais). 

III) SOCIO/DIREtOR/ACIONISTAJDIRIGENTE: Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa 
licitante tal comrovação será feita através certidão simplificada da junta comercial do estado 
domicilio sede da licitante, emitida em data inferior a 30(trinta) dias da data da licitação, 
acompanhada da-certidão do CREA, devidamente atualizada. 

c) Declaração(ões) individual(is), por escrito do(s) profissional(ais) apresentado(s) para 
atendimento às alíneas acima, autorizando sua(s) inclusão(ões) na equipe técnica, e que irá 
participar na execução dos trabalhos. 

d) Declarações da licitante, de que o profissional de nível superior indicado para execução do 
serviço, não tem vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte - Ceara. 

e) Termo de Conpromisso de execução dos serviços, devidamente assinado pelo emitente, no 
qual os profissionais de nível superior relacionados pela licitante para fins de comprovação de 
qualificação técnica declarem que executarão, a serviço da licitante, os serviços pertinentes a 
sua especialidad4, para o fiel cumprimento do objeto desta licitação; 

11.6.4. PARA QULIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Balanço Patrinonial e demonstrações contábeis do último exercício social, (EXERCIdO 2017)  
já apresentados ria forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

a.1) - Entende-se por" forma da lei" o seguinte: 

0 Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 52,  da 
Lei Federal N2  6.404/76). 

II) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de 
encerramento doi Livro Diário do qual foi extraído (artigo 52,  parágrafo 2, do Decreto-lei N2  
486/69), autenticdo pelo órgão competente do Registro do Comércio acompanhado da Certidão 
de Regularidade 4o Profissional - CRP reconhecido pelo conselho regional de contabilidade, nos 
termos da Resolucão CFC 1.402/2012 do Conselho Federal de Contabilidade. 

a.2) - É vedada a substituição do Balanço Patrimonial por qualquer outro tipo de documento; 

a.3) - A boa situação financeira de que trata este item será medida baseada na obtenção de 
índices de Liquidbz Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) de análise de 
Balanço. Todos o índices analisados deverão ser igual ou superior a 01 (um). 

LG = Ativo Circulante + Ativo Não Circulante 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

b) Concorrentes 4onstituídas há menos de ano poderão participar do torneio apresentando o 
balanço de aberura devidamente registrado, assinado por contabilista habilitado e pelo 
representante da mpresa, acompanhado dos índices que comprovem a boa situação financeira 
da concorrente, nos mesmos termos do exigido no subitem alínea " (A.3)" acima; 
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b.1) Concorrentes que participarem no certame através de filiais deverão apre%taPb JØánço 
patrimonial de sua áiatriz, nos termos já estabelecidos neste edital. 

c) Comprovação d garantia da proposta, em qualquer das modalidades que se segue, com valor 
não inferior ao equiçialente a 1% (um por cento) do orçamento estimado da licitação, estabelecido 
no Anexo 1 - TermÓ de Referência - Projeto de Engenharia. 

c.1) Serão aceitas!  as seguintes modalidades de garantias: 

- caução em dinHeiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Bahco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda 

II - seguro-garantiá 

1H - fiança bancári. 

C.2) no caso da garantia de manutenção da proposta ser realizada através de caução em dinheiro, 
este será realizado na Conta: Banco: 001 - Banco do Brasil; Agencia 2253-5; Conta Corrente 
283141-4 - Prefeftura de Limoeiro do Norte (PMLN) e o comprovante do deposito, deverá ser 
protocolado do deprtamento de Compras e Coletas desta prefeitura até 24(vinte e quatro) horas 
antes da data da lidtação, momento em que será realizado a emissão da certidão de comprovação 
do caução, documento que deverá ser apresentado junto aos documentos de habilitação. 

11.6.5. OUTRAS DECLARAÇÕES 

a) Declaração de c4nhecimento,  aceitabilidade e concordância do edital, conforme modelo anexo 
(Anexo III). 

b) Declaração Negtiva de Infração ao disposto no inciso XXXIII, do artigo 7, da Constituição 
Federal, de acordd com o Decreto Municipal n2  4.358, de 05 de setembro de 2002, conforme 
modelo em anexo (knexo IV). 

c) Declaração Negâtiva de Inidoneidade e Ausência de Fato Impeditivo para Licitar com o Poder 
Público, conforme qiodelo anexo (Anexo V). 

11.6.6. CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC) 

11.6.5.1. Em caso de apresentação de documento CRC, este deverá atender ao especificado no 

a 	item" 2.2.2.6"  deste edital. 

11.7. PROPOSTA ØE PREÇOS (ENVELOPE B) 

11.7.1. A Carta Proposta de preços poderá obedecer ao Modelo definido no Anexo VI deste 
edital, e sob pena' de desclassificação do certame, deverá ser acompanhada, no mínimo das 
seguintes peças: I\femorial de cálculos / Dimensionamentos - Item 12 do Projeto Engenharia; 
Memorial de cálculos! Orçamento - Item 13 do Projeto Engenharia; Orçamento - Item 14 do 
Projeto Engenhara; Cronograma Físico Financeiro - Item 15 do Projeto Engenharia; 
Composição do BDI - Item 16 do Projeto Engenharia e Tabela de Encargos Sociais - Item 17 
do Projeto Engenharia. 

11.7.1.1 - 	facultado ao licitante a apresentação ou não dos mapas, plotagens e memoriais que 
compõem o Tern10 de Referência - Projeto de Engenharia, Anexo 1 do edital, desde 
apresentados os specificados no item 11.7.1, visto que todos os licitantes devem obedecer 
obrigatoriamente aos critérios já estabelecido no projeto. 

11.7.1.2 - Com qxceção dos mapas, plotagens, fotografias e memoriais, será sumariamente 
desclassificada aqoncorrente que deixar de apresentar, anexo a carta proposta, qualquer dos 
itens especificado no item 11.7.1. 
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11.7.1.3 - Se4 também sumariamente desclassificada a concorrente que dËdr d;i'dotar 
qualquer item ds composições, ou cota-los em quantidade inferior a que compõe o Termo de 
Referência - Projeto de Engenharia, Anexo 1 do edital. 

11.7.1.4 - As cartas propostas que não seguirem os padrões estabelecidos no anexo do edital, 
deverão conter todas as informações. Estabelecidos no modelo do edital em anexo (VI). 

11.7.1.5 - O licitante deverá apresentar o valor global de proposta em algarismo e por extenso. 

11.7.2. A proposa será expressa em reais, e para a composição do preço unitário, o truncamento 
será na segunda psa dos centavos. Quanto ao preço total, será o produto deste pela quantidade 
correspondente. Terá como data o dia da apresentação e recebimento dos envelopes de 
documentação e àe proposta de preços, pela Comissão de Licitações e Pregões. 

11.7.2.1. No caso de divergência entre o valor unitário e o valor total contido na Proposta de 
Preços, será proçedida sua correção, da seguinte forma: 

a) no erro de móltiplicação de preço unitário pela quantidade correspondente será corrigido o 
seu produto, e copsequentemente o somatório dos preços unitários e o total; 

b) no erro de adição, no caso de preço global, será retificado pelo somatório dos valores das 
etapas; 

c) o erro entre!  o valor numérico e o valor por extenso, será considerado o valor 
matematicamentel correto, de acordo com a planilha de preços. 

11.7.3. O prazo d4 validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 

11.7.4. No Crondgrama Físico-Financeiro, deve ser observado os percentuais definidos pelo 
Projeto de Enge4aria do Município, afastando-se qualquer alteração por parte do concorrente. 
Eventuais alterações serão punidas com a desclassificação da proposta no certame. 

11.7.5. Chama-seta atenção de que o cronograma físico será fiscalizado, pois o não cumprimento 
dos prazos parciais, quando da execução, será enquadrado no Item SANÇÕES E MULTAS, deste 
Edital. 

11.7.5.1. Na ocorência da hipótese de prorrogação de prazo, prevista no Item PRAZO, a 
Contratada dever4 elaborar novos cronogramas físico e financeiro, considerando o acréscimo de 
prazo e o saldo financeiro contratual remanescente, e submetê-lo a aprovação da Contratante, 
conforme solicitado acima. 

11.7.6. A Licitant deverá apresentar, caso assim queira, planilha descrita no Anexo VII, de 
acordo com a Cládsula terceira da Minuta de Contrato, discriminando na coluna Preço Unitário os 
valores relativos á mão-de-obra, aos equipamentos empregados e aos materiais, bem como os 
respectivos percentuais, visando atender a Legislação Municipal relativa ao Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza, e a Legislação Previdenciária, quando for o caso. 

11.7.6,1. Caso não seja cumprido o determinado no item 11.7.6, o Contrato será celebrado sem os 
preços desmembrdos e, portanto, a base de cálculo para retenção sobre o valor da Nota Fiscal 
ou Fatura será um& daquelas estabelecidas pela Legislação Municipal do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natui4za, e na Legislação Previdenciária.  

11.7.6.2. Não serÁ firmado Termo Aditivo Contratual que tenha por objeto a discriminação dos 
preços em mão-de-obra, equipamentos e materiais, decorrente da falta de apresentação da 
planilha discriminaçla, no prazo estabelecido neste Edital. 

12. RECEBIMENTC DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS 

12.1. No local, di e hora estabelecidos neste Edital, a Comissão de Licitações e Pregões 
instalará a reunião para o recebimento dos dois envelopes contendo Documentação e Propostas, 
obedecendo aos trabalhos a seguinte ordem: 
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12.1.1. Identificção dos credenciados presentes, como representantes legais das empresas 
Licitantes, conforme Modelo de Carta Credencial em anexo a este Edital, que deverá ser 
apresentada for dos envelopes. 

12.1.1.1. SomenÇe poderá manifestar-se em qualquer fase da Licitação, em nome da Licitante, o 
representante ctedenciado,  ou quando for o caso, seu representante legalmente constituído em 
seus atos constitutivos devidamente identificado. 

12.1.2. Recebimento dos 2 (dois) envelopes fechados e colados, contendo no envelope A" os 
Documentos de Habilitação e, no envelope " E" , a Proposta de Preços. 

12.1.3. Abertura do envelope A" (Documentos de Habilitação) de todas as Licitantes, sendo 
todos os documentos rubricados pelos membros da Comissão e pelos proponentes presentes que 
o queiram fazer. 

12.1.3.1. Caso el Comissão não emita o parecer sobre a Habilitação no ato de abertura do 
envelope A" , ou não haja renúncia ao prazo recursal, os envelopes 3" (Proposta de 
Preços), devidamente fechados e colados, ficarão em poder da Comissão de Licitações e 
Pregões, acondiionados em volume envolto em fita adesiva, de forma que se garanta sua 
inviolabilidade, eI será rubricado pela Comissão e pelos proponentes presentes. A data posterior 
para abertura doenvelope B" será comunicada por publicação no Diário Oficial do Município, 
em jornal de grtde circulação e no site do TCE - Tribunal de Constas do Estado do Ceara 
(www.tec.ce.gov4r - Portal de Licitações dos Municípios). 

12.1.4. Ocorrendo o julgamento dos documentos dos envelopes " A" , e após a divulgação do 
parecer de Habiliação, e havendo a desistência expressa à interposição de recurso por todas as 
Licitantes, proceder-se-á a abertura dos envelopes " B" (Proposta de Preços) das Licitantes 
julgadas habilitadas, devendo ser rubricadas pelos representantes presentes que o queira fazer 
em todas as folhas de cada Proposta de Preços. Em seguida, será realizado o julgamento das 
propostas, e após, encerrada a sessão e lavrada ata circunstanciada, sendo devolvidos os 
envelopes " B" (Proposta de Preços) das empresas inabilitadas. Não havendo a desistência 
expressa à interpbsição de recurso por todas as Licitantes, ficará de imediato aberto prazo para 
interposição do msmo pelos concorrentes. 

12.2. Quaisquer fhtos significativos ocorridos no decurso da sessão de recebimento e abertura 
dos envelopes « A" e " 3" poderão ser objeto de anotação na ATA, por solicitação de qualquer 
dos presentes credenciados no ato. 

12.3. Os interessdos poderão ingressar com recurso, no prazo de 5(cinco) dias úteis, através do 
protocolo do mesjtio junto a Comissão de Licitações e Pregões do município, situada Rua Cel. 
Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Ceara, no horário das 8h30min às 
13h00min em dias uteis no município, para casos previstos nos caput e incisos do artigo 109, da 
Lei n2  8.666/93, e'suas alterações. 

13. JULGAMENTO; 

13.1. Os documentos  de Habilitação e as Propostas estarão em julgamento a partir do momento 
da abertura de seus envelopes em sessão pública, não sendo admitidas, desde então, quaisquer 
informações adicionais das Licitantes, ou modificações das condições ofertadas, ressalvadas 
apenas aqueles esclarecimentos e ou informações solicitadas expressamente pela Comissão de 
Licitações e Pregõs. 

13.2. Serão consideradas inabilitadas na fase de julgamento do envelope " A" 	e 
desclassificadas ná fase de julgamento dos envelopes B" , os documentos e as propostas que: 

a) Não atendam às condições do Edital; 

b) Estejam incomriletas, incorretas e/ou não tenham informações suficientes que permitam a 
perfeita identificação e qualificação dos serviços; 

c) Apresentem prazo de execução do Objeto superior ao estabelecido neste Edital. 
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d) Estejam fora da validade, com defeito ou rasura que invalidem o documento. 

13.3. FASES DO JULGAMENTO 

13.3.1 O julgamento da presente Licitação dar-se-á nas seguintes fases: 

13.3.2 JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

13.3.2.1 Serão consideradas inabilitadas as Licitantes que deixarem de apresentar qualquer dos 
documentos soliitados, ou os apresente de forma diversa da indicada, ou ainda, que apresentem 
documentos julgàdos insuficientes para o atendimento das condições deste Edital. 

13.3.3 JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

13.3.3.1 O julgamento das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, sendo 
desclassificadas Ias propostas: 

1) que não atend4m o disposto neste edital; 

II) cujos preços çinitários dos itens propostos ultrapassem os preços unitários máximos admitidos 
no Orçamento arexo ao presente Edital; 

ifi) que não aprpsentarem preço para quaisquer um dos itens que compõem o orçamento - 
Anexo 1 deste; 

IV) que diminuam as quantidades de qualquer dos itens que compõem o orçamento - Mexo 1 
deste. 

V) apresente val*r maior que o estabelecido no orçamento - Anexo 1 deste; 

VI) propostas c*m  preços manifestamente inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter dertionstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos 
dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 
compatíveis co4 a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente 
especificadas nolato  convocatório da licitação. Consideram-se manifestamente inexequíveis, as 
propostas cujos !valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes 
valores: 

a) média aritméti ;a dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor 
orçado pela administração, ou, 

b) valor orçado pela administração. 

13.4. Em caso de empate entre 02(duas) ou mais propostas o critério de desempate será o de 
sorteio, em ato público, para o qual todos as Licitantes serão convidados. 

13.5. Será considerado vencedor da Licitação o Proponente que, depois de habilitado, apresentar 
a proposta mais vantajosa para a Administração, dentro das condições previstas nesta fase de 
julgamento. 

14. REAJUSTAMENTO 

14.1. O saldo do valor proposto e contratado somente poderá ser reajustado, mediante 
requerimento por' escrito da Contratada, aceito pela contratante, depois de decorrido 1(um) ano 
da data limite para a apresentação da proposta desta Licitação, conforme a variação do IGP-M ou 
substituo que o suceda. 

14.1.1. Entretanto o reajustamento fica subordinado ao atendimento de todas as condições 
editalicias, à Legiàlação Federal e ou/ municipal em vigor. 

14.2. A anualida4 para fins de reajustamento é contada da data limite para a apresentação da 
proposta desta Liàitação. 

14.3. O reajustamento será calculado com base na variação do índice abrangendo o período 
compreendido entre a data da proposta e o mês correspondente ao implemento da anualidade, 
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aplicado sobre 9  saldo contratual remanescente. 

14.4. O requeriçiento do reajustamento, dirigido por escrito ao gestor da SECULDES, deverá ser 
efetuado no pra  máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de implemento da anualidade, 
e será entregu á Contratante, na Rua Cel. Antonio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do 
Norte - Ceara, que providenciará os encaminhamentos administrativos. 

14.4.1. O requetimento deverá ser apresentado em duas vias, a fim de que seja devolvida a 
segunda via, coih o" recebido" da Contratante. 

14.5. Pica estipulado que a não apresentação do requerimento de reajustamento no prazo 
indicado no item anterior, caracterizará renúncia, por parte da Contratada, ao direito de reajuste, 
relativamente ao respectivo período aquisitivo. 

14.6. Sobre o pagamento do reajustamento serão efetuados os recolhimentos e retenções dos 
impostos devidos (ISSQN, IR, INSS, etc., conforme o caso), previstos na legislação vigente, 
conforme Item F&TTJRAMENTO, 

15. FORMA DE 4XECUÇÃO DOS SERVIÇOS, MEDIÇÃO E FATURAMENTO 

* 	15.1. DA ORDEM DE SERVIÇOS E EXECUÇÃO 

15.1.1. O Contr4tante emitira as ordens de serviços a serem executados de acordo com sua 
programação, deiforma a facilitar a execução. 

15.1.2. Dar-se--4 nova ordem de Serviço após a verificação da execução dos serviços da rua 
anterior e de sud conformidade. 

15.1.3. As orden de serviços serão dadas de forma programada e de acordo com a viabilidade 
financeira do município. 

15.1.4. Nenhum serviço será iniciado sem a emissão da Ordem de Serviços. 

15.2. MEDIÇÃO E FATURAMENTO 

15.2.1- MEDIÇÃO 

15.2.1.1. De acyrdo com o cronograma Físico-Financeiro, após apresentação da medição, 
conforme a progtamação de execução fixada, a Contratante realizará a conferência da execução 
dos serviços, e procederá com o aceite ou não da medição, e, somente após a aprovação da 
contratante, proceder-se-á o pagamento dos quantitativos de serviços efetivamente executados 
no período. 

15.2.1.2. O fechkmento da medição deverá ser efetivado entre o Responsável Técnico e a 
Contratante, antesdos períodos fixados no Calendário de Pagamento fornecido com cronograma 
físico-financeiro.. 

15.2.1.3. Mesmo 'que a Contratada tenha ultrapassado sua meta, o pagamento garantido pelo 
Município, para ojperíodo, será aquele indicado nos Cronogramas Físico e Financeiro, de forma a 
atender a prograrfiação orçamentária do Município. 

15.2.1.4. A Planilha de Medição deverá ser apresentada ao Município, de forma impressa 
devidamente assinada pelo engenheiro responsável e pelo representante da contratada com os 
quantitativos medidos no período. 

15.2.1.5. Somente depois do " DE ACORDO" da Contratante é que a Contratada poderá emitir a 
Nota Fiscal ou 'atura de Prestação de Serviços, obedecendo aos períodos constantes no 
Calendário de Pagamento, de acordo com o estabelecido neste edital e no cronograma físico- 

15.2.1.6. Em fundão de a Contratada fornecer o material necessária á execução do Objeto, a 
Contratante reali9ará a conferência desse material adquirido, entregue e aceito no canteiro de 
obras, somente liqerando o pagamento após constatação de que são de excelente qualidade 

15.2.2- FATURAMENTO 
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15.2.2.1. Após a Contratante atestar a medição, e o valor a ser cobrado, a Contrata-ingtoará, 
obrigatoriamente, com a Nota Fiscal ou Fatura e demais documentação requerida neste Edital, no 
Protocolo SEGEF — Secretarias de Finanças do Município contratante, situado na Rua Cel. 
Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Ceara. 

15.2.2.2. Nas Notas Fiscais ou Fatura, deverão constar, obrigatoriamente, o número da 
licitação/contrat8, o objeto contratado, o período de execução dos serviços medidos, a 
discriminação dqs valores da mão-de-obra e dos materiais empregados, conforme consta no 
subitem MEDIÇÃO,  os valores das retenções na fonte para o ISSQN, para a Previdência Social e 
o número do Cactastro  Específico do INSS (CEI), relativo a essa Obra. 

15.2.2.3. Em tod?s  os processos de pagamento, a Contratada deverá, obrigatoriamente, anexar: 

a) Nota Fiscal ou Fatura de Serviços original, datilografada, ou emitida por sistema 
informatizado, e mais três (03) cópias, estas podendo ser eletrostáticas (Xerox); 

b) O original im6resso,  devidamente assinado e carimbado pelo Responsável Técnico e pela 
Contratante, ma4 três (03) cópias, das Folhas de Medição.  

15.2.2.3.1. Todo  os processos de pagamentos, para efeitos de fiscalização, deverão ser 
acompanhados de cópia autenticada da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço e informações à Previdência (GFIP), onde conste os nomes do(s) empregado(s) 
contratado(s) paria execução do Objeto deste Edital, conforme a Legislação Previdenciária, bem 
como, comprovaão do pagamento da GPS relativa ao período do serviço executado. 

15.2.2.4. O pagaento das faturas que sucederam à primeira deverão vir acompanhadas também 
dos tributos, impostos e encargos exigíveis, na forma da legislação vigente. 

15.2.2.5. Constitui ônus exclusivo da Contratada quaisquer alegações de direito, seja dos órgãos 
fiscalizadores, seja de terceiros, por quaisquer incorreções na Nota Fiscal ou Fatura. 

15.2.2.6. Para a lota Fiscal ou Fatura que não contiver a discriminação conforme consta no item 
PROPOSTA DE Pj EOS, a base de cálculo da retenção, para efeito dos itens a seguir, será uma 
daquelas estabelpcidas pela Legislação especifica do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza, e na Legislação Previdenciária. 

15.2.2.7. A Contr4tada ficará sujeita à retenção, a ser feita pelo Municipio: 

a) de 5% (cinco por cento), para o Erário Municipal, relativos ao Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, sobre os valores da fatura, deduzidos dos valores de materiais; 

a.1) quando da e'missão da Nota Fiscal ou Fatura, a Contratada e/ou a Contratante, caso a 
contratada não o faça, deverá destacar o valor desta retenção, com o título " ISSQN NA 
FONTE". 

b) Valor devido p Seguridade Social, quando for o caso, conforme disposto na Legislação 
Previdenciária em vigor na data do pagamento. 

b.1) quando da enissão da Nota Fiscal ou Fatura, a Contratada e/ou a Contratante, caso a 
contratada não o 'faça, deverá destacar o valor desta retenção com o título de " RETENÇÃO 
PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL" 

c) de 1.5% (um 4rgula cinquenta por cento) para o Erário Municipal, relativos ao Imposto de 
Renda Retido na Fbnte. 

c.1) quando da emissão da Nota Fiscal ou Fatura, a Contratada e/ou a Contratante, caso a 
contratada não o faça, deverá destacar o valor desta retenção com o titulo de " IMPOSTO DE 
RENDA RETIDO &A FONTE" 

15.2.2.7.1 Observaão Importante: Os valores retidos e destacados na forma das letras anteriores 
devem ser deduzidos do total bruto a ser pago. 

15.2.2.8. FATURA DE SERVIÇOS 
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15.2.2.8.1. A Nota Fiscal ou Fatura referir-se-á ao somatório das quantidades 
período, dadas como certas pela Contratante, multiplicadas pelos seus valores unitários. 

15.2.2.8.2. Somente serão pagos os serviços efetivamente realizados, ficando as partes sujeitas 
as sanções previstas neste edital por seu descumprimento. 

15.2.2.8.3. A Contratada fica responsável, perante os órgãos fiscalizadores, a comprovação de 
que o preço dos materiais e equipamentos empregados, constantes na (s) Nota Fiscal(ais) ou 
Fatura(s) e discriminados quando da contratação, não são superiores aos preços de aquisição ou 
locação dos mesmos, conforme a Legislação Previdenciária, devendo ser mantidos em seu poder 
os respectivos e mprovantes, para fins de fiscalização da Secretaria da Receita Federal (SRF). 

15.2.2.9. FATURA DO REAJUSTAMENTO 

15.2.2.9.10 valo r da Nota Fiscal ou Fatura de Reajustamento será calculado pela fórmula: 

FR= FP x 1, sendo: 

FR = Nota Fiscal ou Fatura do Reajustamento; 

, 	FP = Nota Fiscal ou Fatura do Principal; 

= índice de vari$ão do IGP-M ou de seu substituto, quando for o caso, da atividade mencionada 
no Item REAJUSTAMENTO entre a data da proposta e 1 (um) ou mais anos da data da assinatura 
do Contrato. 

16. PAGAMENTO 

16.1. O pagamexo de cada medição ocorrerá até o trigésimo (300)  dia subseqüente ao dia em 
que a Nota Fiscãl ou Fatura foi protocolizada, no Protocolo do Município, situado na Rua Cel. 
Antônio Joaquim,1  2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Ceara, obedecendo ao calendário de 
pagamento estabblecido, observado o disposto na alínea " a" , do inciso XIV, do artigo 40. da 
Lei n° 8.666/93, e suas alterações. 

16.2. O Municlpi manterá vínculo apenas com a Contratada, não permitindo, sob qualquer 
hipótese, a cedé,icia de crédito relativo ao Objeto contratado, parcial ou totalmente, a outra 
pessoa jurídica ou física. 

16.3. O primeiro' pagamento estará condicionado a apresentação de cópia do documento de 
matrícula da Obra no Cadastro Específico do INSS, conforme a Legislação Previdenciária, e 

• condicionado ao cumprimento do Item TERMOS DE GARANTIA. 

16.4. Havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva do Município, o valor devido será 
atualizado pela Taxa Referencial (TR), ou índice oficial que venha a substitui-Ia, a ser calculado 

pro rata die" , desde o dia do vencimento do pagamento, conforme o Calendário de Pagamento, 
até o dia do seu efetivo pagamento, de acordo com a seguinte fórmula: 

EM = Ri + 10)'13 x  VP], Onde: 

EM = encargos mqratórios; 

1 = índice escolhidp pelo Município; 

N = número de diSs entre a data prevista para o pagamento e a efetivação deste, e 

VP = valor da parqela (Nota Fiscal ou Fatura) a ser paga. 

16.4.1. A atualização prevista neste item deverá ser solicitada, via protocolo, situado na Rua Cel. 
Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Ceara, em até trinta (30) dias da data 
efetiva do pagamefito, sob pena de preclusão. 

16.5. REJEIÇÃO DÓ PROCESSO ADMINISTRATIVO DE PAGAMENTO 

16.5.1. O proceso administrativo de pagamento poderá ser rejeitado caso venham a ser 
descumpridas as normas estabelecidas nos Itens MEDIÇÃO  e FATURAMENTO, e/ou houver 
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incorreção na forMulação da Nota Fiscal ou Fatura, ou ainda, por desatendimentoatl, do 
contrato ou da legislação vigente a época, desde que correlata ao objeto licitado. 

16.5.2. Na ocorrêhcia de um dos fatos acima, a respectiva documentação será devolvida à 
Contratada e o processo arquivado. Neste caso o témpo decorrido na tramitação será 
desconsiderado, 4vendo haver novo protocolo da documentação com as incorreções sanadas, 
dentro do Cronogiama de Pagamento estabelecido para o exercício, não recaindo, deste fato, 
quaisquer ônus para o Município. 

16.6. PAGAMENTO DA ÚLTIMA NOTA FISCAL OU FATURA 

16.6.1. O pagamento da última Nota Fiscal ou Fatura somente será efetuado após o recebimento 
e aprovação dos cadastros do Objeto executado e a emissão do Termo de Recebimento 
Provisório. 

16.6.2. Se por ocasião da emissão do Termo de Recebimento Provisório for constatado pela 
Contratante a necessidade de reparo e/ou correção de algum(ns) defeito(s) na execução do 
Objeto, os mesmosiserão arrolados no Termo de Recebimento Provisório. 

16.6.2.1. Esses itens a reparar serão pagos, após terem sido corrigidos e aceitos pela 
Contratante. 

17. RECEBIMENTO DO OBJETO 

O recebimento do objeto contratado por esta Licitação será efetuado em duas etapas distintas. 

17.1. RECEBIMEN±O PROVISÓRIO 

17.1.1. O Recebiménto Provisório será realizado em até 15 (quinze) dias após a comunicação 
escrita da conclusão do Objeto, pela Contratada, mediante termo circunstanciado que deve ser 
assinado pela Contratante e pelo Responsável Técnico pela obra. 

17.1.2. A assinatura das partes no Recebimento Provisório não exime a Contratada de concluir os 
serviços quantificados e não executados, arrolados pela Contratante, conforme Subitem 
PAGAMENTO DA riTIMA FATURA. 

17.2. RECEB1MEN'I0 DEFINITIVO 

17.2.1.0 Recebimepto Definitivo será realizado em até 90 (noventa) dias, por Comissão 
designada especiall»ente para esta finalidade, mediante termo circunstanciado que deve ser 
assinado por esta comissão e pela Contratada, após vistoria que comprove a adequação do 
Objeto aos termos cntratuais. 

17.2.2. A Comissão designada pelo Município fixará o prazo para a conclusão do laudo de vistoria 
e, se for o caso, 4ssinatura do Termo Definitivo. As garantias ofertadas para assinatura do 
Contrato somente se' rão liberadas após o Recebimento Definitivo. 

17.2.3. A Comissã poderá exigir da Contratada reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas dxpensas, no total ou em parte, o Objeto do Contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, ou de materiais empregados. A 
Comissão definirá, de comum acordo com a Contratada, o prazo para a solução de problemas 
encontrados na vistoria. 

17.2.4. O Termo de: Recebimento Definitivo não exime a Contratada no que diz respeita à sua 
responsabilidade técnica pela execução do Objeto. 

17.2.5. Todas as oorrências que tenham frustrada a boa execução do Objeto contratado, 
deverão ser arroladds no Termo de Recebimento Definitivo. 

17.2.6. Também co9btitui obrigação da Contratada comprovar a baixa de matricula no Cadastro 
Específica no INSS (CEI), conforme legislação vigente. 
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17.2.7. Após o recebimento definitivo a empresa garantirá o Objeto executado ''elo pr.'- o 

estabelecido na legislação vigente, estando esta desobrigada por fatos ocorridos posterior ao 
recebimento definitivo e alheios a responsabilidade da execução. 

18. ATESTADO 

18.1 Qualquer atestado relativo aos serviços executados pela Contratada no Objeto, somente 
será emitido pelo Município, após o Recebimento Definitivo do mesmo, e de acordo com os itens 
e quantidades efetivamente realizados. 

19. DANOS 

19.1 Serão de 9esponsabilidade da Contratada os eventuais danos causados a terceiros por 
razões decorrentes da execução do Objeto contratado. Inclui-se também nessa responsabilidade 
da Contratada o mau uso dos equipamentos e os danos às instalações públicas. 

20. SEGURANÇA[E  MEDICINA DO TRABALHO 

20.1. É obrigação da Contratada o cumprimento das exigências legais de segurança do trabalho. 
Os custos com a §egurança e Medicina do Trabalho deverão estar incluído no preço proposto. 

20.2. É obrigação da Contratada, além do cumprimento da legislação específica, fornecer, 
incentivar e obriar o uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI' s) para todos os 
empregados da Erbpresa quando em serviço. 

21. IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL 

21.1 Todos os funtionários da Contratada deverão obrigatoriamente portar identificador (crachá, 
farda, logotipo, etc), que identifique ser o profissional pertencente ao seu quadro, durante a 
execução dos tra4lhos do Objeto contratado. 

22. RESPONSÁVEl!. TÉCNICO 

22.1 O(s) Engenheiro(s) Responsável(eis) Técnico(s) e o Co-responsável, quando for o caso, 
comprovado(s) poil Atestado de Responsabilidade Técnica (ART) (apresentação da mesma, ao 
Município, 3(três) dias, no máximo, após a ordem de inicio), prestará(ão) à Contratante, 
juntamente com o Mestre, todos os esclarecimentos e informações sobre o andamento do Objeto, 
a sua programaçãk as peculiaridades de cada fase e tudo o mais que ela reputar como 
necessário ou útil ao trabalho contratado. 

23. DIÁRIO DE OBRK 

* 	23.1 Deverá ser mantido, num local de fácil acesso, um Diário de Obra, cujo modelo será 
aprovado pela Co4tratante. O mesmo será preenchido em três (3) vias, sendo uma para 
Contratante, uma pra a Contratada e uma para a obra, e assinado, desde o inicio dos serviços, 
pela Contratante e pela Contratada, através de seu responsável técnico e ou co-responsável, 
indicado pela respectiva ART. 

24. CADASTRO DA OBRA 

24.1. Na conclusão4o Objeto será obrigação da Contratada a entrega do cadastro dos serviços 
executados à ConStante, em papel, conforme padrão usual do Município, ou a seu critério 
quando não existent1 no municipio. 

24.2. O Município foinecerá à Contratada, na Ordem de Início, o Manual do padrão usual para o 
cadastro do Objeto, caso o tenha. 

25. TERMO(S) DE GARANTIA 

25.1. A Contratada deverá apresentar ao Municipio, no ato da assinatura do Contrato, os Termos 
de Garantia já indicados neste edital, ficando a assinatura do contrato condicionada a entrega e 
aceitação dos mesmo d 
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26. LICENÇAS 

26.1. - As autoriaçôes especiais para intervenções em vias públicas e ou no meio ambiente, uso 
de explosivos, etc., deverão ser providenciadas, pela Contratada, junto ao Departamento de Meio 
Ambiente, órgão da SEMAE ou da SEMACE, conforme a legislação, do Exército Brasileiro, 
quando for o casb, e/ou qualquer órgão gestor ou fiscalizador da atividade especial. 

27. DISPOSIÇÕE GERAIS 

27.1- As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disôuta  entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento 
da segurança e db regular funcionamento da administração. 

16.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo presidente da CPL durante a sessão e pelo 
Ordenador de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei nY 
8.666/93. 

16.3- O não atendimento de exigências formais, assim consideradas pela CPL, não essenciais, 
não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade 
e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste certame. 

16.4- A adjudic4ção e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação, vistol as razões de possibilidade e de interesse publico. 

16.5- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital. 

16.6- A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) ordenador(es) de 
despesas da respectiva unidade administrativa da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte - 
Ceara. 

16.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem 
e inclui-se o dia bo  vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 

16.8- Quaisquer informações poderá ser obtida junto a Comissão de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Limyeiro do Norte - Ceara, situada à Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121, Centro, 
Limoeiro do Norte'TCE 

16.9- Cópias do edital e anexos serão adquiridos gratuitamente, mediante solicitação e 
apresentação de instrumento gravável (CR-ROM virgem ou PENDRIVE), pelo licitante, nos 
horários de 08:00 ás 12:00 horas, na Sede da Comissão de Licitação Prefeitura Municipal de 
Limoeiro do Nor4 - Ceara, situada à Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121, Centro, Limoeiro do 
Norte-CE, ou ainda através de download do site do TCE - Tribunal de Contas do Estado do 
Ceara - Portal de Licitações dos Municípios (www.tce.ce.gov.br), ficando os autos do presente 
processo à disposição para vistas e conferência dos interessados. 

16.10- O presente procedimento licitatório somente será concluído com a aprovação e assinatura 
do contrato firma4o entre o vencedor do certame e o ordenador de despesas da secretaria 
contratante da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte - Ceara. 

16.11- O Projeto Básico/Termo de Referência, que está disponível para download do site do TCE 
- Tribunal de Çontas do Estado do Ceara - Portal de Licitações dos Municípios 
(www.tce.ce.gov.br), também poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da 
Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte - Ceara. 

16.12- Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no 
Anexo - Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente 
observadas pelos li5itantes quando da elaboração de suas propostas. 

DO  NSRTE o 
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28. ANEXOS 

Anexo 1 - Projetc Básico/Termo de Referência (Projeto de Engenharia). 

Anexo II - Modelb de Carta Credencial; 

Anexo III - MoIelo de Declaração de Conhecimento, Aceite e Concordância dos termos do 
edital; 

Mexo IV - Moddlo de Declaração Negativa de Infração ao Disposto no Inciso XXXIII, do Art. 72, 

da Constituição Federal; 

Mexo V - Modelo de Declaração Negativa de Inidoneidade e Ausência de Fato Impeditivo para 
Licitar com o Poder Público; 

Anexo VI - Modelo de Carta Proposta de Preços. 

Mexo VI! - Modelo e Contrato 

Anexo VIII - Do4umentos exigíveis item 2.2.2.2 do edital. 

Limoeiro do Norte - Ceara, 16 de Novembro de 2018 

Secretário Municip de InfraestWtura e Serviços Públicos, 

-Presidsnt6 da Cor$ssào de Licitações e Pregões- 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERENCIA 

PROJ1 O BASICO 

PROJla 	O DE ENGENHARIA 

2018 
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SOBRE O RIO BANABUIÚ NO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO 
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.4 
APRESENTAÇs1O 

Este relatório compreende o Projeto Técnico da Construção de Passagem 

Molhada da locqlidade sobre o Rio Banabuiú, pertencente ao município de Limoeiro 

do Norte/CE. 

O preserjte memorial descritivo referente ao Projeto Básico da Passagem 

Molhada na locaidade foi elaborado tendo em vista a dificuldade de acesso. 

João Udf í Cruz 
RN 	

lvi! 
01322649 
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1. JUSTUtICATIVA  DO PROJETO 

Atualmnte a localidade está com seu acesso comprometido pela estrada que 

atravessa o I4to do Rio Banabuiú, no período invernoso, com o aumento da vazão do 

Rio, impede 4 passagem da comunidade, deixando a população sem comunicação, 

como também causando também prejuízos com a interrupção do trecho, para 

solucionar esta problemática projetamos a construção de uma passagem molhada 

nesse trecho. 

Essa pretensa obra será construída no leito do Rio Banabuiú, com localização 

UTM X = 597488.420 Y = 9432633.524. O corpo da obra terá 230,00m de extensão 

(nivelados), r,m'as com 10,00m de comprimento cada lado, totalizando 250,00m de 

extensão, pista de rolamento com 5,Om de largura, pista feita em concreto armado 

com 0,10m 4 espessura. Essa passagem molhada terá 2,76m de altura máxima, 

paredes paraikias  de 1,00m de espessura intercaladas com paredes transversais com 

a mesma espssura a cada 10,00m, em pedra argamassada, conforme peça gráfica. 

As fundaçõed serão em alvenaria de pedra confinadas em um leito de material 

rochoso alterádo e espesso, conforme sondagens. O núcleo vazio entre as paredes e 

o terreno nadiral será preenchido com material arenoso devidamente compactado, 

para dar sup4rte aos pavimentos de concreto, conforme descrição acima exarada. A 

compactação 1 em tocais de acesso reduzido será realizada com compactador tipo 

sapo. 
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2. FICHA 1rECNICA 

CARACTERÍSTICAS DA OBRA 

Obra 
	

Passagem Molhada Rio Banabuiú 

Localidade 	  Sede de Limoeiro do Norte 

Muriicípid 	 Limoeiro do Norte 

Estado...) 	  CE 

Sistema.... 	  Bacia do Baixo Jaguaribe 

Riacho barrado 	  Rio Banabuiú 

Bacia hidográflca 	  222,14 km2  

LocaIizaço (UTM) 	  X = 597488.420 Y = 9432633.524 

DADOS DA OR4 

Tipo 	 Concreto armado 

Altura m4ima 	 2,76m 

Extensáojpelo coroamento 	  230,00m (Trecho nivelado) 

Rampas 	 20,00m (1000+10,00) 

Largura do coroamento 	 5,00m 

Cota do ckroamento 	 25,00m 

Descargamáxima secular 	  295,23m3/s 

Galeria tubular em concreto armado 	 8 x 150m 

Compriménto total 	 250,00m 

João Udj0n 
araivárCntiz 

Civil  
Fqp.0 322e49 
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3. ESTUDÔ SOCIOECONOMICQ 

3.1 OBJETO DO ESTUDO 

Execuç4 de passagem molhada Tocada no leito do Rio Banabuiú. 

3.2 FINALIDADE DO ESTUDO 

Complementar informação técnica dos projetos das passagens molhadas, 

3.3 C4CBTO TÉCNICO 

Passagm molhada é determinação popular dada ás pequenas barragens de 

alvenaria ou ccncreto construídas nas travessias dos riachos ou Rios. 

Sob o ponto de vista da engenharia hidráulica, a passagem molhada é uma 

barragem veredora, com o objetivo primeiro, que caracteriza uma barragem 

convencional, lou seja, acumular água. Para efeito de aprovação de projetos 

financeiros, os órgãos oficiais, SRH-CE e DNOCS, as classificam como obras 

hidráulicas, exigindo as mesmas informações técnicas destas, inclusive. 

3.4 D*ANDAIRECURSOS  FINANCEIROS 
João Udison 

Eng 
RNP•0 

O muniçípio tem várias localidades com pontos críticos na malha viária, nas 

passagens dos Riachos, programadas para construção de passagens molhadas, 

estamos pleit4ando a execução do presente projeto, como passo inicial para 

execução de tão importante meta administrativa, quando ficará solucionado esse 

problema de infraestrutura rodoviária na localidade, relevante para o desenvolvimento 

econômico e skcial  do Município, pois nas estações chuvosas a população fica com o 

trafego de Veículos inviabilizados, sofrendo grandes transtornos em seus 

deslocament4 na busca de solução de suas carências elementares. O projeto 
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beneficiará aCílias calidades da Região, uma população total de 600 pesso- , om 

cerca de 120 	que utilizam as estradas nas quais pretendemos construir essas 

passagens mlhadas, objeto do presente estudo de viabilidade. 

3.6 4NEP1CIOS SÓCIO-ECONÔMICO 

• Proporçonar transporte continuo, no período das chuvas, para os diversos 

grupos} populacionais, a saber: agricultores, estudantes, agentes de saúde, 

aposenad os. 

• Transprte de produtos agrícolas do município, tais como milho, feijão, arroz, 

etc. 

• Assegurar o transporte das mercadorias advindas de outros Municípios, para o 

abast4imento dos comércios atacadista e varejistas. 

3.6 CÔNCLUSÃO 

Em fae do que foi acima relatado, temos a plena convicção de que os 

benefícios scios-econômicos decorrentes da execução dessa obra, justificam a 

implantação c(a mesma, nos moldes que foram planejadas. 

4. LEVAt'TAMENTOS TOPOGRÁFICOS 

Os es dos topográficos realizados para a implantação da obra visaram a 

obtenção de plantas baixas e planiaftimétrico em escalas compatíveis com os estudos 

que se desenvolveram. As seções longitudinais e transversais da área de 

abrangência co maciço foram niveladas de 5,00 em 5, 00m. As estacas e/ou unidades 

de medidas lqngitudinais estão determinadas de 10,00 em 10,00m. 

S. ESTULOS HIDROLÓGICOS 
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Os estudos  hidrológicos objetivaram fornecer informações relativas aos 

recursos hídrics de superfície, necessárias ao desenvolvimento do projeto, 

principalmente cm vistas ao dimensionamento da passagem molhada. 

A bacia hidrográfica da passagem molhada abrange uma área de 222,14 km2, 

formada de PIan!cies  fluviais e depressão sertaneja submetida a processos 

6. ESTUDO GEOTÉGNICOS 

As sondaens em anexo efetuadas no leito do rio revelaram a existência de 

solo rochoso poico alterado em profundidade máxima de 225m 

7. REGIME rLUVIOMÉTRICO 

A precipi4ção média anual calculada na bacia, média normal, é de 1. 1 30,4mm-

(FONTE lPECE015). 

8. ESTUDOS DOS REGIMES MÉDIOS 

A passagem molhada possui uma bacia hidrográfica de 222,14 km2, será 

aplicada a metc4dologia de Molle e Cadier (1992) para a determinação do volume 

afluente médio nual. O método do Engenheiro Francisco Aguiar (1934) embora 

largamente utilizado em cálculos de afluências de bacias de pequeno porte, tem-se 

mostrado mais Wicazes para bacias hidrográficas superiores a 500 km2  (Molle e 

Cadier— 1992). 

O estudo de cheias de projeto tem como objetivo calcular as vazões de pico na 

bacia da passaem molhada desde a sua nascente até o exutórioo para um período 

de retorno de 200 anos. 

A rnetodolgia empregada foi a de Molle e Cadier (1992 - Manual do Pequeno 

Açude), utilizad para pequenas bacias hidrográficas. 

O cálculo da vazão máxima admissível na crista compreende oQMcuIo  da vazão 

de pico da cheialde  projeto (Q); 	 João UdisonflÇajva cr2 
Enj Clvii 
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9. CÁLCULO dA VAZÃO DE PICO DA CHEIA DE PROJETO 

Tendo em vistaque a precipitação média anual é superiora 500,00 mm, será 
adotado o método de AGUIAR(1 940) para o cálculo da vazão de pico afluente a 
título de balizarçento haja vista a obra consistir de uma passagem molhada de 
natureza rodoviria. Neste enfoque, a vazão máxima secular é dada pela fórmula 
abaixo, ou seja,, 

0= 1.150*S/J3AIZ(LC(120+LC)] ,onde, 

K,C = coeficientes que dependem do tipo de bacia (quase plana, terreno argiloso-
tipo 6)- K0,40, =1 15 

L = Linha de funFlo = 35,12 m 

8 = área da bacia hidrográfica = 222,14 km2 

Q= 295,23 m3Is 

Ver memória delcálculo  dimensionamento- cálculos hidrolágicos em anexo 

10. DIMENSIONAMENTO DA PASSAGEM MOLHADA 

O dimensionaménto da lâmina de descarga da passagem molhada, foi realizado 
com base na descarga calculada no capítulo dos Estudos Hidrológicos. A vazão de 
cálculo adotada 1é resultante do pico de cheia afluente para um período de retorno 
de 100 a 200 anos. 

Muito embora aassagem molhada acarrete de certa forma, um obstáculo no leito 
do rio Banabuiú, la mesma tem baixa eficiência hidráulica não havendo necessidade 
de estocagem dq volume de deflúvio anual, e portanto os cálculos efetuados 
objetivaram a estimativa da altura da carga hidráulica a montante da passagem 
molhada, bem, cmo a altura crítica da água sobre a passagem molhada, cujos os 
efeitos não prodi4zem tensões de arraste que poderiam comprometer a estabilidade 
da obra. 

• Vazão máxima secular = Q1=295,23 m3/s 

• Lãmina máximade água = H= 0,7 m 

ci Cruz 
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o cáicijiio da extensão da plataforma da passagem molhada, considerando a 

obra como sehdo uma barragem vertedora tipo "soleira espessa", foi dimensionada 

através da equação: 

L= 	Qs 

Cd x HP'2  

Cd = coeficiente de descarga = 177 

H = lâm)na máxima(m) = 0,7m 

• Qs = descarga máxima secular =295,23m3/s, Menos a contribuição das 

galerias (62,36rn3 Is) = 232,87m3/s. 

L=229,4m - Adotamos 230,00m 

Ver Meffioria de calculo-cálculos hidrológicos em anexo 

Largurado Coroamento e Rampas 

A largura da plataforma e rampas da passagem molhada deve ser determinada 

em função de tipo de rodovia a que atende. Geralmente, as rodovias são estradas 

vicinais que so classificadas de acordo com o Manual de Projeto Geométrico de 

Rodovias Ruris do Departamento Nacional de lnfraestrutura de Transporte - DNIT. 

O referido documento estabelece uma largura mínima de 3,60m. Tendo em vista a 

necessidade de colocação de balizadores nas extremidades da plataforma, 

recomenda-se [adotar largura mínima total de 4,00m e comprimento mínimo de lOm. 

As rampas dvem possuir abertura e comprimento suficiente para permitir a 

passagem de dois veículos lado a lado. Assim, adotamos largura de 6,00m na entrada 

e 4,Om na parte reta da passagem molhada e comprimento de 10,00m. 

11.CALCULO DE ESTABILIDADE ESTRUTURAL 

São apresentados neste relatório à metodologia e os resultadgp das análises 

de estabilidade passagem molhada. 

João (Jdfson 
Eng 
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A Finalid4de deste estu 

aos esforços hiØrodinâmicos 

Tombamento e deslizamento, 

ESFORÇS ATUANTB 

Os esfoços atuantes 

"solicitantes" de'ido ao fluxo ei 

a própria força peso da estrutui 

:abilidade da estrutura em relação 

solicitada com as situações de 

Ihada são os denominados de 

t exposta e os "resistentes" devido 

Esforços olicitantes: 

Os esforços solicitantes são: 

- Esforço de pressão estática 

- Esforço de pressão dinâmica 

Os esforços da força estática são devido ao empuxo d'água, determinadas pela 

seguinte expresflo: 

Eestattctyagua x h, Onde: 

Eestatica1= Empuxo estática da agua (kN/m2) 

Yagua = ?eso específico da agua (kN/m3) 

h = altura! da água (m) 

A força tesultante é dada pela integração da área atuante na superfície, 

conforme é apresentado a seguir: 

Onde: 

Festatica=(1/2)4 Yagua x h 

Onde: Fetatica = Força estática da agua (kN por metro linear) 

Yagua = peso específico da agua (kN/m5) 

h = altura;  da água (m) 	 tboãOUdjson 

M 06 
'322849 
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Figura 1 - Diagrama de distribuição de pressão 

Já os eforços de pressão dinâmica são resultantes da pressão da agua em 

movimento, que é determinada através da seguinte expressão: 

Pdinamiccek x va2  

Onde: 

PDinam)ca = pressão dinamica da agua (kN/m2) 

va = Veocidade da água (mis) 

k = coeficiente admissional dado pela seguinte tabela 

Para o qalculo da força do empuxo dinâmico, segue a seguinte expressão: 

Fdinamtcekxvcz2xh 
nneInf 

FDamÇca = Forçadinamica da agua (kN/m2) 	 ioJou 

va = Velocidade da água (mis) 	 wC 06hIvi,10  
h = altura da água (m) 	 f/322649  
k = coeficiente admissional dado pela seguinte tabela 

Esforço$ Resistentes: 

Oe esfoços resistentes são características da própria estrutura, como o peso e 

a resistência 4 atrito na base, 

13 
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A força 	é dada pela seguinte expressão: 

PPesoystrutura x Ax 8, Onde: 

FPeso = Força peso da estrutura (kN) 

gestrutura = Peso específico da estrutura (kN/m3) A = Largura da estrutura (m) 

B = Altura da estrutura (m) 

Já os estorços de resistência ao atrito são dados pela expressão: 

Fresistedcia ao atrito = Fresistencia ao atrito= Pestrutura xtanü Onde: 

Pestrutilra = Força peso da estrutura (kN) 

TanO = Poeficiente de atrito entre a estrutura e o terreno 

MEMOIIA DE CALCULO DAS SOLICITAÇÕES 

Aos cálculos das solicitações na estrutura foram realizadas na seção de maior 

altura da passàgem molhada, conforme projeto. Os cálculos são apresentados a 

seguir. 

Esforçossolicftantes: 

Esforço stático 

Eest=98OkN/m3  x (3,7 m) = 3626kN/m3 

do& w1 
FSI = 9,0 kN/m3  x (3,7 m)2  x ¼ =67,O8kN 

MSI =61,08 kN x (3,7) = 248,20 kN.m 

Esforço dinâmico 

Os esforços dinâmicos foram desconsiderados devido a baixa velocidade 

sobre a passagem molhada. 

Esforços: resistentes: 

Laje 

Fpl = 0,20m x 4,00m x 24kN/m3  = 19,2kN Mpl = 19,2kN x 1,0m = 19,2kN.m 

Alvenariá de pedra 

14 
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Fp2 =1,00m x 3,7m x 22kN/m3  =81,40 kN Mp2 = 81,4 kN x 3,7m = 

301 l8kN.m 

Aterro 

FP3 = í1,OOm x 3,70m x 19 RN/m3  x =70,3OkN Mp3 = 70,3kNx 3am = 210,90 

kN.m 

ResuItntes: 

SOMA F resist = 170,90kN 

SOMA v1 resist = 531 ,28kN.m 

0 	CALCULO DOS FATORES DE SEGURANÇA 

Fator do segurança contra tombamento 

FStombamnto = 

 

EM resist 

EM solic 

FStombamnto = 	 531,28 

248,20 

FStombamfrnto= 	 2,14 

Fator de segurança contra deslizamento 

FSdeslizanjento = 

FSdeslizarliento = 

36,26 

Pest x tang/ ZFsoIic 

67,08 xtan 450 	1,85 
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Resumb dos resultados das análises de estabilidade 

FS mm 

Situ aço 

Calculado 
	

Aceitável - 

Mínimo 

Tornbamtnto 
	

2,1 
	

2,0 

Deslizam nto 
	

1,8 
	

1,5 

FARECR DA ANÁLISE 

Nas anIises de estabilidades realizadas para essa passagem molhada, 

os Fatores delsegurança paras as hipóteses de Tombamento e deslizamento 

tiveram os valcres mínimo (Fsmn) superior ao usualmente admissível para obras 

de contenção corno pode ser visto. 	
JOà0 'liso 

1?Ap;0 Ø4 

26q9  
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LtÕM_O 1 1I1f4 MQ 

DIMENSIONAMENTOS 
Dados Iniciais: 
Tipo de bacia: 	 5 

LIGEIRAMENTE ACIDENTADA COM DEPRESSÕES EVAPORATIVAS 

Ama da bacia hidrográfica: 	 222.14 km' 

Comprimento da Pandgam Molhada: 

Coeficiente de descarga 	 1,77 
Unha de fundo: 	 35,12 
Lâmina máxima: 	 Q7 m 

Descarga máxima 500iÀ 	 295,23 mYs 

UTILIZ. DE GALERIAS tfMORTIFiCAÇÃO DA DESC.MÁX.SECULAR 
Quani de Galerias 	 6,00 un 
Vazão de cada galeria 	 7,60 m3/s 
Vazão Mortificada pelasaIerias 	 62,36 m 31  
Vazão Transpão a Pass$gem Molhada 	 232,87 m 31 

Comprimento necessário: 	 22954 m 
Plataforma Adotado: 	 230,00 m 
Rompas (2x): 	 10,00 m 
Extensão lota! 	 250,00 m 



ESTUDOS HIbROLÕGICOS 

DESCARGA 1WÁX1MA SECULAR (Q$): 

Utilizaremos 1 9 fórmula de Agular. 

 

Qs= 	11,150xA 

  

\jtxC(120+K)LxC) 
203,8Ç 

Onde: 

  

L= linha de findo 	= 	35,12 km 
O = coeficiente em função do tipo da bacia = 
k = coeficie4 em função do tipo da bacia 
A = Área da acia hidrográfica: 	222,14 km2  

1,15 
0,40 

Então: 

   

08= 1 
	

1150 	x 	222,14 
"J35,12 x 	1,15 x( 120 	+ 	0,4 	x 35,1 x 1,15 

Qs = 1 	' 	295,23 m'Is 

VAZÃO MOPTIFlCADA POR MANILHAS 

Diâmetro do tubo: 	 1,50 m 
Declividade onsiderada: 	 0,050 mim 
Vazão consutnlda por cada tubo 	 7,80 m3I9 
No. de Tubos Empregados: 	 8,00 un 
Vazão Mortificada: 	 82,36 m3/s 

COMPRIMENTO DA PLATAFORMA DA PASSAGEM MOLHADA (14: 

L= 	Os  
Cd x HM  

Onde: 

Cd = coeficiepte de descarga = 	 1,17 
= lâmina mxlma(m) = 	 0,69 m 

	

descarga máxima secular 	 295,23 m3/s 
Vazão mortifibda pelas manilhas = 	 62,36 m'is 
Vazão transpbe a passagem molhada 	 232,87 m'/s 

Logo: 

L = 	232,856 	 = 	 229,54 m 
1,77 x 	0,69 3/2 

Adotaremos: 	230,00 ri 

EXTENSÃO IDAS  RAMPAS: 
Adotaremos ?ada  rampa com: 10,00m - TOTALIZANDO 20,00m 

322649 
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João Udison 
EnoCivil 
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João Udíson Sa 	aCrI\  Eng, C 
RNP: 060 	2649 

e 



 

LIMOEIRO 

 

14. ORÇAMENTO 

19 



Um MIIhAo Vinte o Oito Mil Quinhentos 
	

Itonta e a reais e Quatorze centavos 

Joêo Udison Sarva 
Eng. 0h11 

RN P: O6q32264g 

- J 	 PLAF4ILHA OFtÇPMENTÁRIÂ 
Lj OSRAI oqnrmucAo DSP, SCAGEM MOLHADA CATA? 13i1F301U 

• I'C)E PC) 	 LÔOALJ SStNHO'LtM0EIR0 00 Noma 
£ 	,. 

SS,P.A 	O..aCCMDSSaS 	O 	 -' 	- 
5!PÍ 	It 	COM tONS 	 an qf i.? 	=i. fl R t PRPOITAMuNIC;PAL DE LIMOEIAO 00 NORTE 

UNIDADES. 59CM - 
VALOR POR 
UNIOADI 

NES.1 14.au 
1 4r 	g 

as4 . 	1 	 f ¼I4t 4 twxtz 
1 SERVIÇOS PRELIMINARES 1 2.402,16 

1.1 742091001 PLACA DE OBRA EM I-IAPA DE ACO GALVANIZADO S1NAPI M2 8,00 400,36 2.402,16 

2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 	T 26.133,20 

2.1 18584 ENGENHEIRO JÚNIOR SEINFRA HxMS 1,00 14.442,92 14.442,92 

2.2 18590 ENCARREGADO GERAUMESTRE DE OBRA SEINFRA HxMÊS 100 6.42268 6.422,86 

2.3 18592 TOPÓGRAFO 	J SEINFRA HxMÊS 1,00 5.267,42 5.267,42 

3 MOVIMENTO DE TERRA 222.906,90 

3.1 ESCAVAÇÃO DAS VALAS 	, 20.644,47 

3.1.1 C2790 
ESCAVAÇÃO MECÂNICA SOLO DE IA CAT. PROF. DE 2.01 a SEINFRA M3 2.079,00 8.93 20.644,47 

3.2 REATERRO DAS VALAS 27.173,65 

3.2.1 C2921 REATERRO 
MATERIAL DAVALAfACTAÇÁO 	

MANUAL 	8/CONTROLE, SEINFRA M3 1.358,00 20,01 27.173,58 

3.3 ATERRO DE ENCHIMENTO 149.240,00 

3,3.1 C0330 
AaUISI

T 	0 /gOMPAcfAÀO MANUAL 8/CONTROLE, MAT. SEINFRA M3 1.750.00 85.26 149.240.00 

3.4 BOTA-FORA 25.847,85 

3.4.1 C0710 CARGA 	MECANIZADA 	DE 	TERRA 	EM 	CAMINHÃO 
BASCULANTE 	1 SEINFRA M3 721,00 3,42 2.485,82 

C2530 
2WHÃ°gzÉ DE' MATERIAL, 	EXCETO 	ROCHA 	EM SEINFRA M3 721,00 30,57 22.040,97 

3.4.3 C2989 ESPALHAMENTO MECÂNICO DE SOLO EM BOTA FORA SEINFRA M3 721,00 1.86 1.341,06 

4 ESTRUTURA 694.679,87 

4.1 PAREDES DE ALVENARIA DE PEDA 204.810,09 

4.1.1 C2806 
ESGOTAMENTO CO1 CONJUNTO MOTO-BOMBA DE 20m3/1\ SEINFRA H 180,00 8,84 1.231,20 

4.1.2 C3345 ALVENARIA 	DE 	P DRA ARGAMASSADA 
CÍAGREGADOSADQIRIDOS 	

(TRAÇO 	1:3) SEINFRA M3 525,27 387.57 203.578,89 

4.2 VIGA E LAJE DE CONCRETO 	i 389,869,78 

4.2.1 01609LASTRO DE 
 EN 	

CONCRETO 	INCLUINDO 	PREPARO 	E SEINFRA M3 44,70 489,84 21.001,06 
LANCAM

4.2.2 C1400 FORMA DE TÁBUAS DE 1' DE 3A. P/FUNDAÇÕES UTIL. 5 X SEINFRA M2 630.00 56,40 35.532,00 

4.2.3 CO218 ARMADURA CA-50A MÊDIA D= 6,3 A 10,Omm SEINFRA KG 25.109,41 8,60 215.940,93 

4.2.4 
C0842CONCRETO  PN1BR1  FCK 20 MPa COM AGREGADO SEINFRA M3 221,50 424,62 94.053,33 

ADQUIRIDO

4.2.5 C1604 LANÇAMENTO E APLIAÇÂO DE CONCRETO 5/ ELEVAÇÃO SEINFRA M3 221,50 105.38 23.341.67 

6 TUBULAÇÕES 1  
23.193,60 

5.1 C0920 CORPO DE BUEIRO SIMPLES TUBULAR D-1 00= SEINFRA M 40,00 579.64 23.193,60 

6 PROTECÂO 70.054,92 

8.1 C2764 ENROCA4ENTO 	D 	PEDRA 	DE 	MÃO 	ARRUMADA SEINFRA M3 463,24 114,11 55.142,52 

. 
C0354 

BALIZADOR EM PVp RIGIDO 1)o3" a/ENCHIMENTO DE 
CONCRETO 

SEINFRA UN 102,00 146,20 14.912,40 

7 TRANSPORTE DE MATERIAIS 89.219,49 

7.1 C3310 T  
TRANSPORTE 	CO 

1 
 MERCIAL 	EM 	/IA 

SEINFRA T 4.103,80 3,72 15.266,14 

1.2 C3310 
TRANSPORTE 

(y -  Øx- pDRA - DMT 
'ERCIAL 	EM 	RODOVIA 	NÃO SEINFRA T 1.664.05 8.97 11.598,43 

PAVIMENTADA

7.3 C3311 
TRANSPORTE COMERCIAL EM RODOVIA PAVIMENTADA ' SEINFRA T 817,72 74,82 46.217,81 

7.4 C3310 
TRANSPORTE 	CtERCIAL 	EM 	RODOVIA 	NÃO 
PAVIMENTADA (Y - 

SEINFRA T 151.00 7,43 1,121,93 

1.5 C3310 
TRANSPORTE 	CO ERCIAL 	EM 	RODOVIA 
PAVIMENTADA (Y =6Q- MADEIRA - DMT=I0,OO 	

NÃO SEINFRA 7 11,03 4,64 51,16 

7,6 03311 
TRANSPORTE COMEICIAL EM RODOVIA PAVIMENTADA « = SEINFRA T 200,00 74.82 14.964.00 

VALOR ORÇAMENTO: 797,422.52 
VALODI TOTAL: 231 .166,82 

VÂL4R TOTAL: 1.026.589,14 
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16.COMPOIÇÂO DO BDI 
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BEN EFIC [OS 
02800 GARANTIA/SEGUROS 
8,0000 LUCRO L 
8,2800 TOTAL 

COMPOSIÇÃO DO BD1 

i,1NiOERO 
OBRA: CONSTRUÇÃO DE PASSAGEM MOLHADA DATA: 12/1l/2018 UDO: 29.00. 

SEINFM 

BIHAPI 

024.1 CCMDESONK*Ç$n 

2018)0900M 0000NERAÇÃO 

CCWCÇÕES PRÓPRIAS 

	

07,01% 	 03)2018 

	

08,08% 	5070% 	10,2318 

- 
r ( 	, 

LOCAL: ESPINHO. LIMOEIRO DONORTE 

CLIENTE: 5REFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE 

UNIDADES: 50,0M 

VALORFOR 
UNIDADE: 

¶t$4.06417 

COD DESCRIÇÃO 
L8L 

DESPESAS INDIRETAS 

AC ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 3,4300 

DF DESPESAS FINANCEIRAS 0,9400 

R RISCO 1,0000 

EL 
1 TOTAL 5,3700 

IMPOSTOS 

P15 0,6500 

COFINS 3,0000 

158 5,0000 

CPRB 4,5000 

TOTAL 13,1500 

BDI = 29,00% 

(1+AC+S+R+G)*(1 +bF)(1+L)/(1-»-i 
João Udisorar& Cruz 

EnqS( Civil 
RNP: 001322649 



A GRUPO A 

iwss 	 , 0,0000 0,0000 

SESI 	 1 
1,5000 1,5000 

SENAI 1,0000 1,0000 

INCRA 	 1 0,2000 0,2000 

SEBRAE 	 1 06000 06000 

Salário Educação 2,5000 2,5000 

Seguro Contra Acidentes $le Trabalho 30000 3,0000 

FGTS 	 1 6.0000 8,0000 

SECONCI 0,0000 0,0000 

TOTAL 16,8000 16,8000 

AI 

A2 

AS 

A4 

A5 

A6 

A7 

A8 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
OBRA,  ONSTRUÇÀO DE PASSAGEM MOUDA DATA 	1 	1112018 BOI 	29,00 

OCAL: ASPINHO- LIMOEIRO DO NORTE BEINFRA 
aNUI 

024.1 COM DEsDNE&ÇÃ0 

2016)00 COM oasoNERAAo 
COMPOSIÇOES PRÕ1AS 

61.01% 
80,65% 

/'p ' 

10 

UENT! REFEITUM MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE 

UNIDADES: 250.0 

LS 
VALOR PC R 
UNIDADE: 

Ri 4.084.17 

CPI 

DESCRIÇÃO HORA '4 MES % COD 

GRUPO B 

Repouso Semanal Reniuijerado 17,8700 0,0000 

Feriad os 3,7200 0,0000 

Auxilio - Enfermidade 0,9100 0,6900 

139 Salário 	 [ 
10,9200 8,3300 

Licença PaternidadE 	Í 0,0800 0,0800 

Faltas Justificadas 0,7300 0,5800 

Dias de Chuvas 	1 1,6500 0,0000 

Auxilio Acidente de Trabalho 0,1200 0,0900 

Férias Gozadas 104200 7,9600 

Salário Maternidade 0,0300 0,0200 

TOTAL 46,4500 17,7100 

61 

B2 

63 

64 

B5 

66 

67 

B8 

69 
510 

Aviso Prévio Indenizado 1 8,3500 4,8500 

Aviso Prévio Trabalhado ' 01500 0,1100 

Férias Indenizadas 	' 3,5600 2,7200 

Depósito Rescisão Sem J0usta Causa 4,8400 3,6900 

Indenização Adicional 	' 0,5300 0.4100 

TOTAL 15,4300 11,7800 

D GRUPO  

Dl Reincidência do Grupo Aobre Grupo  7,8000 2,9800 

D2 Reincidência de Grupo Aobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS 
çrhra à,kr Pruin nrlanl,nrin 

0.5300 0,4100 

TOTAL 8,3300 3,3900 

C GRUPO  

Cl 

02 

Ca 

04 

06 

o 

A+ B+ C+ D 

Horista = 87,01% 

Mensalista = 49,68° 

6P9ZLo9 

n4o 
'
13  

ZflJa 8AiJ?S uospfl oeop 



INSS 	 , 0,0000 0,0000 

SESI 	 j 1,5000 1,5000 

SENA! 	 E 1,0000 1,0000 

INCRA 0,2000 0,2000 

SEBRAE 0,6000 0,6000 

Salário Educação 2,5000 2.5000 

Seguro Contra Acidentes De Trabalho 3,0000 3,0000 

FGTS 	 ' 8,0000 8,0000 

SECONCI 0,0000 0,0000 

TOTAL 16,8000 16,8000 

A2 

A3 

A4 

A5 

AO 

A7 

AO 

A9 

A 	GRUPO A 

Ai 

024.1 COM DESOMERAÇO 	87,01 
1018/00 COM DESONSRAÇÂO 	08,08% 
~I~ M~ 

COD MES % NORA % DESCRIÇÃO 

DATA: 1311112016 	 BDI.I29,0O% 

SSNARA 
£INMI 

VALOR POR 
UNIDADE 

4.084,17 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
tON&IBUÇÂO DE PASSAGEM MOLHADA OBRA; 

LOCAL 

CLIENTE: 

UNIDADES: 

ESPINHO- LIMOEIRO 00 NORTE 

fREPEITuM MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE 

SOM 

Aviso Prévio Indenizado 	1 
7,0700 5,3700 

Aviso Prévio Trabalhado 	1 0,1700 0,1300 

'Férias Indenizadas 	1 3,1700 2,4100 

Depósito Rescisão Sem Juqta Causa 5,0100 3,8100 

Indenização Adicional 0,5900 0,4500 

TOTAL 16,0100 12,1700 

C 	GRUPO O 

Cl 

C2 

C3 

C4 

05 

A+B+C+D 

Horista = 88,68% 
Mensalista = 50,78% 112 VII 

iodo Udll0 

~I QÇÉ 
az649 

GRUPO 6 

Repouso Semanal Remun4rado 17,8700 0,0000 

Feriados 	 ' 3,7100 0,0000 

Auxilio - Enfermidade 0,9200 0,7000 

130 Salário 10,9700 8,3300 

licença PaternidadE 0,0700 0,0500 

Faltas Justificadas T 0,7300 0,5600 

Dias de Chuvas 1,6600 0,0000 

Auxilio Acidente de Trabalho 0,1100 0,0800 

Férias Gozadas 11,2600 8.5500 

Salário Maternidade 0,0300 0,0200 

TOTAL 47,3300 18,2900 

BI 

32 

63 

B4 

65 

60 

137 

68 

69 

BiO 

D GRUPO  

Di Reincidência de Grupo A sopre Grupo 6 7,9500 3,0700 

02 Reincidência de Grupo A sopre 
crnhr,. Avrcn P,4v1rt InHpn&8bn 

Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS 0,5900 0,4500 

TOTAL 8,8400 3,5200 



 

ú 

 

17. ESPECIICAÇÕES TECNICAS 

17.1 - 2ENERALIDADES: 

A pres4nte especificação tem por finalidade orientar a elaboração do 

orçamento, da propostas, bem como, a execução da obra da PASSAGEM 

MOLHADA. 

17.2 t0JET0,  ESPECIFICAÇÕES E NORMAS 

Os serviços e obras serão realizados com rigorosa observância dos 

desenhos dos projetos e respectivos detalhes, bem como da estrita obediência 

ás prescrições (e exigências da presente especificação. 

17.3 DISCREPÂNCIAS, PRIACHORIDADES E INTERPRETAÇÕES 

ParØ solucionar divergências entre documentos contratuais, fica 

estabelecido qüe: 

Em caso de divergências entre esta especificação e os desenhos ou 

memorial desclitivo do projeto arquitetônico, prevalecerá sempre o primeiro; 

Em caso de divergências entre desenhos de escalas diferentes, 

prevalecerão sempre os de maior escala; 

Em' caso de divergências entre desenhos de datas diferentes, 

prevalecerão sempre os meios recentes. 

17.4 4ESPONSABILIDADE E GARANTIA 

O corstrutor assumirá integral responsabilidade pela boa execução e 

eficiência dos erviços que realizar, de acordo com estas especificações, com os 

termos do edi$l e demais documentos técnicos fornecidos, responsabilizando-se 

também pelos Idanos  decorrentes da má execução desses trabalhos. 

Fica I estabelecido que a realização, pelo construtor, de qualquer 

elemento ou sção de serviço implicará a tácita aceitação e ratificação, por parte 

dele, dos materiais, processos e dispositivos adotados e preconizados nesta 

especificação para execução desse elemento ou seção de serviço. 

17.5 LICENÇAS 

O cónstrutor ficará obrigado a obter todas as licenças, aprovações e 

franquias necéssárias aos serviços que contratar, pagando osemolumentos 

João Udison :gf iva 
Eng. 	ii 

RNP: 0601322649 

22 



prescritos por1  lei e observando as leis, regulamentos e posturas referentes à 

obra e à segi4rança  pública. É obrigado também ao cumprimento de quaisquer 

formalidades e ao pagamento, às suas custas, das multas porventura impostas 

pelas autoridaes, mesmo daquelas que, por força dos dispositivos legais, sejam 

atribuídas ao OroprietáRiacho. 

Caterá também ao construtor o pagamento de todas as despesas 

decorrentes dIa utilização de água e energia elétrica durante a execução dos 

serviços contrtados. 

17.6 ftISCALIZAÇÂO 

Fica eMtabelecido  que: 

O profrietáRiacho manterá na obra engenheiro e prepostos seus, 

convenientemçnte credenciados junto ao construtor, daqui por diante 

designados smpre como fiscalização, com autoridade para exercer, em nome 

do proprietáRjacho, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 

fiscalização das obras e serviços de construção; 

O construtor estará obrigado a facilitar meticulosa fiscalização dos 

materiais e excução das obras e serviços contratados, facultando à fiscalização 

o acesso a todas as partes das obras. Obriga-se, do mesmo modo, a facilitar a 

fiscalização em oficinas, depósitos, armazéns ou dependências onde se 

encontrem maeriais destinados à construção, serviços ou obras em preparo; 

À fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras 

e serviços se4 prejuízo das penalidades a que ficar sujeito o construtor, e sem 

que este tenhâ direito a qualquer indenização, no caso de não ser atendida, 

dentro de 48 Ioras, a contar da entrega da ordem de serviço correspondente, 

qualquer reclanação sobre defeito essencial e, serviço executado ou material 

posto na obra;' 

É o construtor obrigado a retirar da obra, imediatamente após o 

recebimento qa ordem de serviço correspondente, qualquer empregado, 

tarefeiro, operRiacho ou subordinado seu que, a critéRiacho da fiscalização, 

venha a demonstrar conduta nociva ou incapacidade técnic 

Jogo Udisonøardi6d 
E ngl,tivii 

RNP: 0601322649 
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2264,9  

17.7 MATERIAIS, MÃO-DE-OBRA E EQUIPAMENTOS 

Par4 as obras e serviços acertados, caberá ao construtor fornecer e 

conservar equipamento mecânico e ferramental necessáRiacho; contratar mão-

de-obra idônõa, de modo a reunir permanéntemente em serviço uma equipe 

homogênea is suficiente de operáRiachos, mestres e encarregados que 

assegure proãresso  adequado às obras. Todos os materiais empregados serão 

novos, de 'rimeira qualidade e deverão estar em perfeito estado de 

conservação. 

17.8 RECEBIMENTO DAS OBRAS 

17.8.1 RECEBIMENTO PROVISÓRIA CHO 

Ocorreá quando as obras e serviços contratados ficarem inteiramente 

concluídos, ce perfeito acordo com o contrato, através do Termo de 

Recebimento ProvisóRiacho, que será lavrado e assinado pelo construtor e por 

um representnte do proprietáRiacho. 

17.8.2 RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Ocorrrá em data a ser fixada no contrato, devendo para tanto serem 

satisfeitas as eguintes condições: 

• Atenèlidas todas as reclamações da fiscalização, referentes a defeitos 

ou imperfeiçõqs que tenham sido verificados em qualquer elemento das obras e 

serviços executados; 

• Soludionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de 

pagamento a joperáRiachos ou fornecedores de materiais e prestadores de 

serviços emprjgados na edificação; 

• Entrea ao proprietáRiacho de toda a documentação legal relativa à 

obra, incluindo-se:  habite-se, cópia do projeto "Como Construído", relatóRlacho 

de recomendações e instruções de uso de todos os equipamentos instalados na 

obra, bem como seus catálogos e certificados de garantia; 

o Cumpridas todas as formalidades contratuais. 

24 



17.9 DSMATAMENTO E LIMPEZA 

As áreas de construção e as áreas dos bancos de empréstimo e faixa de 

caminho de se4'iço deverão ser desmatadas e limpas. 

O desmbtamento consistirá no corte, desenraizamento e remoção de 

todas as árvores, arbustos, bem como troncos e quaisquer outros resíduos 

vegetais que sója preciso retirar para poder efetuar corretamente a raspagem e 

a construção dá Obra. 

A limpo  consistirá na remoção dos materiais produzidos pelo 

desmatamento, assim como dos postes, pedras, arames e qualquer outro objeto 

que se encontré nas áreas desmatadas e que impeça o desenvolvimento normal 

das tarefas de 1construção e ponham em perigo a estabilidade das obras ou o 

trânsito sobre elas. 

Conside4am-se também como parte das operações descritas, a demolição 

de edificações tnenores localizadas dentro das áreas desmatadas e a retirada e 

o bota-fora dos imateriais. 

As ope)pções de desmatamento e limpeza poderão ser efetuadas, 

indistintamente/ à mão ou mediante o emprego de equipamentos mecânicos, 

todavia, estas1  operações deverão efetuar-se, invariavelmente, antes dos 

trabalhos de cristruçâo, com a necessária antecedência para não retardar o 

desenvolvimenço normal destes. 

Nas áres em que, após a limpeza ou a escavação, note-se que a 

operação de desenraizamento produziu excesso de escavação, será 

indispensável que se reaterre os vazios de tal modo, que a densidade do 

reaterro resultei aproximadamente igual a do terreno natural adjacente. 

17.10 	REMOÇÃO DE TERRA VEGETAL 

EntendeFse como raspagem a remoção da camada superficial do terreno 

natural (inclusive ervas e pastos), numa espessura suficiente para eliminar terra 

vegetal turfa, barro, matéria orgânica e demais materiais indispensáveis 

depositados nó solo. Esta providência se faz necesária na preparação do 

terreno para receber os aterros.  
João Udisqriay Cruz 

ErtJ Civil 	 25 
RNP: 0O132254g 



Na rapagem feita em bancos de empréstimos, deve-se remover a 

camada supdrflcial cujo material não seja aproveitável para a construção. 

Nas áeas de construção, remover-se-á a camada superficial imprestável 

para a fundação. 

A ope?ação de raspagem não se limitará a simples remoção das camadas 

superficiais, jnas incluirá a extração de todos os troncos e raízes que forem 

inconvenients para o trabalho e que, por qualquer motivo, não tenham sido 

retirados durdnte a operação de desmatamento e limpeza. 

	

17.11j 	BOTA-FORA DE MATERIAIS 

Todos os materiais provenientes do desmatamento e limpeza das áreas 

deverão ser colocados fora delas, de maneira tal que não interfiram nos 

trabalhos de ponstruçâo a serem executados posteRiachormente. 

As árvores, arbustos e demais materiais combustíveis deverão ser 

empilhados d queimados oportunamente, tomadas as precauções necessárias 

para evitar a propagação do fogo às vizinhanças. 

	

17.12 	ESCAVAÇÕES 

As escavações serão efetuadas segundo indicações dos desenhos, 

tomando-se tdas as precauções para manutenção dos terrenos abaixo e acima 

dos perfis, naà melhores e mais estáveis condições possíveis. 

Ao térniino dos trabalhos, as superfícies escavadas das áreas expostas á 

vista deverã apresentar uma boa aparência, com taludes estáveis e 

convenientes drenados, de modo a evitar os efeitos de erosão. 

De acordo com a natureza, as escavações serão divididas nas seguintes 

classes: 

Escavaões em Rochas a  As escavações de trechos contendo rocha sã, 

fraturada e d4omposta ou simplesmente matacões isolados, serão executadas 

inicialmente à fRiacho, isto é, utilizando-se marteletes rompedores, ou outros 

equipamentos( adequados. Nos desmontes de pedra com volume supeRiachor a 

1,0m3  serão jtilizados explosivos, devendo-se tomar rigorosas medidas de 

proteção tanto no armazenamento dos mesmos como na excução dos serviços, 

para evitar dar os a pessoas e propriedades vizinhas. 	4 
João UgIn SarA.eruz 	
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Escavções em Terra => As escavações em terra serão aquelas 

executadas ém solos, materiais soltos e fragmentos de rochas com volume 

infeRiachor 1,0m3, que serão escavados a mão ou mecanicamente. Deverão 

ser tomada medidas de segurança, para evitar desmoronamento e 

escorregame,to de taludes. 

Escavções em Presença de Água => nas escavações em presença de 

água, faz-se pecessáRiacho tomar medidas especiais, tais como: esgotamento 

da água e pr4teção de superfícies e taludeè, retirada do material e acabamento 

adequado ds superfícies expostas. Além disso, deverão ser tomadas 

providências bara  a construção de escoramentos sólidos, de modo a evitar 

desmoronamntos para o inteRiachor das escavações ou quaisquer benfeitorias 

existentes. 	1 
Os matriais escavados ou provenientes de jazidas de empréstimos, que 

não puderem Iser aplicadas na obra imediatamente, deverão ser acumulados, 

provisoriamente, em pilhas de estoque. As pilhas de estoque serão dispostas em 

áreas determihadas  em função das operações a serem executadas e das 

distâncias de 4plicação de material escavado. Estes locais deverão também ser 

preparados co»,  limpeza prévia, de modo que não ocorra a contaminação do 

material depo4itado. Além disso, as áreas adjacentes deverão também ser 

preparadas, de modo a possibilitar a nova drenagem das pilhas de estoque. Ao 

término da uti)ização das pilhas de estoque, as superfícies remanescentes, 

expostas à vistk deverão estar limpas, com bom aspecto e em perfeita ordem. 

Os matfriais remanescentes das escavações que não tiverem sua 

utilização aproada para aterro e reaterros deverão ser afastados e espalhados 

em áreas indicdas no projeto, de maneira a não prejudicar o andamento dos 

serviços e reduzir as distâncias de transportes para as áreas de bota-fora mais 

próximas. Devçrá ser executada uma drenagem adequada para proteger os 

taludes das ár$s de bota-fora a fim de evitar deslizamentos, erosão, etc. 

17.13 1 ATERROS E REATERROS 

Serão considerados como aterros os serviços de elevação da cota do 

terreno natural óu reposição de material em trechos confi4dop e como reaterros 

João Udisonig'arjL4' 	 27 
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os serviços dei recomposição do aterro, com a utilização de materiais arenoso 

livre de pó argila ou silte, 

17.14 i LANÇAMENTO BESPALHAMENTO 

Serão adotadas, em principio, as espessuras antes do adensamento, de 

todas e quaisqier camadas, de 20cm. Em nenhuma hipótese as camadas terão 

espessuras ant$s  do adensamento supeRiachor a 35cm. 

As camádas serão aguadas com bastante água de modos a que si 

consiga um pereito  adensamento das camadas. 

As camdas deverão ser lançadas em faixas longitudinais paralelas ao 

eixo da secção Iprincipai  da passagem molhada. 

Dentro o maciço de terra adensado não serão permitidos desníveis 

transversais d*  mais do que 10 camadas. Em casos excepcionais, serão 

adotadas rampas máximas de 1: 2,5 (V; H). 

Seixos om dimensão supeRiachor a 20cm devérão ser manualmente 

removidos da cümada espalhada. 

Em áreas junto a quaisquer corpos sólidos rígidos existentes ou 

instalados den&o do corpo da passagem molhada e em locais sem espaço 

suficiente paraj a compactação industrial, a compactação será procedida por 

meio de soqutes mecânicos tipo "sapo', de preferência a ar comprimido. A 

espessura das ¶amadas antes da compactação não será supeRiachor a 10cm. 

A confori-nação da seção final do maciço será feita compactando-se até o 

nível indicado pos desenhos de construção e cortando-se para obter a seção 

projetada. 

17.15 	COMPACTA ÇÃO 

Os trablhos de compactação serão orientados de forma a garantir um 

maciço compa4tado,  essencialmente uniforme, isento de descontinuidades e de 

laminações e ipossuldos de características de resistência, comportamento 

tensão- deforaçào e permeabilidade iguais ou melhores do que as que 

serviram de bape para o projeto. A garantia de consecução de tal produto será 

objeto de ensais, perfurações, amostragem e observações dJ4as, diretas ou 

indiretas, de campo ou de laboratóRiacho. 	
10ã0 tidfsop S&ah 
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A copactação será executada com rolos pé-de-carneiro, que devem 

estar provid4s de limpadores conveniente dispostos de moda a impedir que os 

solos fiquem ligados aos mesmos. Os ralos compactadores deverão passar 

sempre em direção paralela ao eixo da barragem, completando um igual número 

de passadas,,sobre cada faixa lançada. Se os rolos tiverem que realizar curvas 

nas extremidades da área em compactação em dada operação, a área 

compactada Iserá  considerada tão somente com a coberta pelo rolo em sua 

translação ehi linha reta. A fixação do número de passadas dos rolos e do 

carregament dos mesmos será feita na fase inicial da compactação do aterro 

com fundam4nto nos primeiros resultados obtidas. 

Visanc3o não apenas aferir o controle de compactação, mas 

principalmen',e investigar a dispersão existente no valor do grau de compactação 

e do desvio ce umidade de uma camada, deverá ser programada a execução de 

ensaios de compactação de energia normal, ensaios do tipo "Hilf" e 

determinaçõs de umidade, em diferentes praças de compactação nas camadas 

iniciais. 

Normdlmente a umidade média dos maciços se situa entre 0,5 abaixo da 

ótima e a átita,  e o grau da compactação médio é igual ou supeRiachor à 98%, 

ambos referenciados ao ensaio de Proctor Normal sem secagem e sem 

reutilização. 

No cão de se prever a exposição prolongada de uma superfície após 

compactaçãoI, esta deverá ser recoberta para protegê-la contra a secagem 

excessiva. 

Em áeas junto a quaisquer corpos sólidos rígidos existentes ou 

instalados dektro do corpo da barragem e em locais sem espaço suficiente para 

a compactação industrial, a compactação será procedida por meio de soquetes 

mecânicos tipo "sapo", de preferência a ar comprimido. A espessura das 

camadas antes da compactação não será supeRiachor a 10cm. 

A confprmação da seção final do maciço será feita compactando-se até 

cerca de 0,0m a mais do que o indicado nos desenhos de construção e 

cortando-se ora obter a seção projetada. 	
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17.16 	AREJAS 

Imediatamente antes do lançamento da areia a superfície da camada 

anteRiachor, 1 seja de areia, seja de fundação ou do outro material, será 

examinada cm vistas a garantir a não contaminação dos filtros por finos 

transportadors por chuvas, ventos, utilização inadequada da maquinaria, e etc. 

O equipamento de compactação da areia será o rolo vibratóRiacho de 

qualquer tipof com peso supeRiachor a 5T e capaz de regular a frequência de 

vibração entre'cerca de 1.000 e 1.300 ciclos por minuto. 

O conrole qualitativo far-se-á através de determinação sistemática da 

densidade e 4a granulometria. 

A denidade "in loco" da areia compactada deverá corresponder, no 

minimo, a densidade relativa a 70%. 

	

17.17' 	ENRROCAMENTOS E TRANSIÇÃO GRAÚDA 

As carkiadas serão lançadas sem compactação. Os blocos ou seixos 

maiores de$rão ficar uniformemente distribuídos com os seixos ou grãos 

menores prenchendo os vazios entre eles. 

	

17.$ 	EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONCRETO 

Está especificações cobrem todos os trabalhos de concreto para 

execução das estruturas permanentes, de acordo com o projeto e, incluem 

equipamento e materiais para fabricação, transporte, lançamento, moldagem, 

acabamento é cura do concreto. 

Os rrlateriais, dosagem, preparo, formas, lançamentos, adensamento e 

aço estruturado concreto armado, bem como outras disposições, obedecerão 

rigorosamen$ ás Normas da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, 

especialmenta NBR-6118 e a NBR-6120. 

Nenh.jm conjunto de elementos estruturais poderá ser concretado sem 

verificação pévia da perfeita disposição, dimensões, ligações e escoramentos 

das formas o armaduras correspondentes, bem como, am  prévio exame da 
30 
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correta coIcação de canalização elétricas, hidráulicas, de chumbadores e 

demais peças que devem ficar embutidas na massa de concreto. 

1719 	ESCAVAÇÃO E PREPARO DA FUNDAÇÃO 

As scavações das áreas de fundações das estruturas de concreto 

deverão seguir os limites e cotas conforme indicações dos desenhos de projeto. 

Fragento de rocha, pedregulhos, pedras soltas ou blocos de pedra não 

rigidamentel ligadas a la rocha de)erão ser removidos. As arestas vivas e 

saliências da rocha que possam provocar descontinuidades no concreto das 

estruturas dbverão  ser chanfradas. 

Apó$ o término da escavação, a superfície de fundação deverá ser limpa 

com jato d ar e água, de modo que haja a remoção da poeira, da lama, dos 

fragmentos jde rocha e etc. Após a remoção de todo o material solto e 

pulverulent, o terreno deverá se apresentar seco, sem água acumulada e 

nascente vi4lvel. 

Imediatamente, antes do lançamento do concreto, as superfícies das 

rochas sero recobertas por uma camada de 2cm de espessura de argamassa 

de cimento je areia com mesmo traço e mesmo fator água - cimento que a do 

concreto a 1 ser lançada. Essa camada deverá ser estendida uniformemente de 

modo a obstruir todas as fissuras e trincas da superfície, e a garantir boas 

condições de aderência concreto - rocha. 

17.ZO 	COMPOSIÇÃO 

O cdncreto deverá ser composto de cimento Portland, água, agregados 

inertes e dçs aditivos que se possam revelar necessáRiachos para obter maior 

estabilidad4 e outras propriedades desejadas. 

A composição da mistura será comprovada através de ensaios de 

IaboratóRiachos executados a partir das análises dos agregados adequados, da 

granulometjia e relação água - cimento mais oportunos, a fim de assegurar: 

Umà mistura homogênea, trabalhável segundo as necessidades de 

utilização; 

Um i concreto que, após completada a cura, tenha durabilidade, 

impermeabilidade, e resistência compatíveis com o projeto. 

João 
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Os materiais na obtenção do concreto deverão cumprir as exigências 

prescritas nasNormas da ABNT. 

Deverãp ser obedecidas todas as instruções e Normas no que se referir a 

transporte, reepção, manipulação, emprego e estocagem de materiais que 

serão utilizados nas obras. 

	

17.21 	CIMENTO 

O cimnto Fortland, conforme as Normas da ABNT, NBR-5732, será 

adotado para sodas as estruturas de concreto. 

Na eventualidade dos agregados em parte ou na totalidade serem 

quimicamentel ativos, a percentagem de alcalinos de cimento não deverá 

ultrapassar a 6,6%. 

Não poerá ser empregado cimento proveniente de limpeza de sacos ou 

embalagens d sacos rasgados ou molhados durante o transporte. 

O cime!-ito deverá ser colocado em depósitos secos e ventilados de modo 

que seja consümido segundo a ordem de chegada. 

O cimento não deverá permanecer armazenado por mais de 90 dias e as 

pilhas não de\?erão  ter mais de 12 sacos. 

Lotes recebidos em épocas diversas serão guardados em separados, de 

forma a facilit4r o emprego na ordem cronológica do recebimento. 

	

17,22 	ÁGUA 

Deverál ser limpa e isenta de quantidades inadmissíveis de silte, matéria 

orgânica, Õleo álcalis, sais, despejos de esgotos e outras substâncias nocivas. 

Deverál também obedecer aos dispositivos da NBR-6118 e PB-19, ou 

seja, aproximr-se de água potável. 

	

17.23 	AGREGADO MIÚDO 

Deverá ter diâmetro máximo de 4,8mm, podendo ser constituído de areia 

natural, quatzza ou areia artificial resultante da britagem de rochas estáveis ou 

uma combinatão  de ambas. 

A areiçi não poderá conter substâncias nocivas, tais como: argilas, 

matérias orgânicas, materiais pulverulentos e outros, conforme as 

João Udis1(1 ardiícz 
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Especificações EB-4-Agregados para Concreto da ABNT. As condições de 

granulometriá da areia deverão também obedecer à EB-4. 

O agrgado miúdo deverá ser guardado e mantido de forma a evitar a 

contaminação de qualquer material estranho ou outros agregados. 

	

17.24 	AGREGADOS GRAÚDOS 

- Deverá entre outras exigências atender: 

Diâm&ro igual ou supeRiachor a 4,8mm; 

Diâme ro infeRiachor a 1/4  da menor dimensão da peça. 

Além disso, deverão ser observadas todas as disposições da NBR-6118 

referentes a 1 produção, seleção, armazenagem e utilização de agregados 

graúdos. 

O arado graúdo deverá ser constituído de pedra britada, proveniente 

da britagem de rochas graníticas, apresentando grânulos resistentes, duros, 

estáveis e iinpermeáveis. Deverá, também, ter granulometria uniforme e 

resistência njaior que a argamassa. Será admitido, a exclusivo juízo da 

fiscalização, d emprego de pedregulho ou seixo rolado para concreto desde que 

a sua qualidde seja satisfatória ao serviço a que se destinem e, que as 

dosagens dos concretos sofram as necessárias correções. Para isso, devem ser 

retidas ou selcionadas em peneira vibratória. 

O agre' ado graúdo não deverá conter impurezas, tais como: pó, torrões 

de argila, óleos, materiais orgânicos e deverá estar de acordo com a EB-4-

Agregados pMra  Concretos da ABNT. As substâncias nocivas aos agregados 

graúdos devehi ser determinadas pelos métodos MB-8 e MB-9 da ABNT. O 

armazenameno deverá ser efetuado separadamente, atendendo às diversas 

granulometria$ e, de tal forma que evite contaminação de materiais estranhos. 

	

17.25 	ADITIVOS 

Quandd indicado, poderá ser autorizada a utilização de aditivos, 

impermeabiliz4ntes, acelerados ou retardados de pega, redqtores,de água e 

incorporadoreá de ar. 
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17.26 	FORMAS E ARMA ÇÔES 

As forrras serão em madeira, perfeitamente alinhadas, de modo a 

assegurar às p&ças projetadas as dimensões estabelecidas em projeto. 

As armações serão cortadas, dobradas e montadas conforme 

detalhamentol projeto estrutural. 

ApM a concretagem das peças e o período de cura previsto, as 

formas serão (retiradas, de forma a não permanecer qualquer elemento de 

madeira no sol p, de modo a impedir a proliferação de cupins e demais insetos, 

17.27' CONCRETAGEM 

O concreto a ser empregado na obra será, preferencialmente, 

dosado em Oentral. Na concretagem das estruturas de fundação será 

rigorosamentel observado o disposto nos itens 8.3 e seguintes da NBR-6118 - 

Projeto e Excução de Obras de Concreto Armado. As características do 

concreto tais como: trabalhabilidade, resistência característica (Fck) e diâmetro 

máximo dos Jrãos do agregado serão fornecidos pela fiscalização para cada 

etapa da conctetagem, em função da natureza e dimensões das peças a serem 

concretadas, r)os termos da NBR-61 18. 

	

17.281 	LIMPEZA FINAL DA OBRA: 

A 'obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. 

Deverão estar em perfeito estado de funcionamento todas as instalações, com 

todos os testas necessáRiachos realizados, 

Será removido todo entulho do terreno, sendo limpo e varrido os 

excessos, 

17.24 	ALVENARIA DE PEDRA 

As pedras utilizadas na construção das paredes, todas com 

1,50m de largura, deverão ser de origem granítica, de tamanhos variados que 

sejam deslocadas manualmente e satisfazer as características físicas e 
34 



mecânicas especificadas pela ABNT. Na argamassa de traço 1:6 deverá ser 

utilizado cimer?to  que tenha siso armazenado em depósito perfeitamente 

protegido de uriidades. 

	

17.30 	PAVIMENTO 

A pista de rolamento em concreto armado espessura 20cm 

sobre paredes em alvenaria de pedra argamassada com espessura de 1T 50m. 

	

17.31 	BALIZADORES 

Serão afixados 22 balizadores de Tubo PVC, preenchido 

com concreto de 3" e 1,00m de altura, a cada 5,00m

.vil  
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ANEXO II 

MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

(Papel Timbrado da Empresa) 

AO 

MUNICIPIO MUNICJPAL DE LIMOEIRO DO NORTE 

A/C - COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

REF: Tomada de Preços 	  

Assunto: DESIGNAÇÃO DE REPRESENTANTE. 

A Empresa 	  inscrita no CNN sob n2  

   

    

por intermédio de seu responsável legal, o(a) Sr(a). 
portador da Cédula de Identidade n 	  e do CPP 

    

    

no  

 

vem 	pela 	presente, 	informar 	que 	o 	Sr. 
Cédula 	de 	Identidade 

	 é pessoa designada por nós para, como nossos representantes 
i a legislação vigente, acompanhar os trabalhos de abertura dos envelopes 
mada de Preços n& 	 outorgando ao preposto ou representante 
ir as documentações e as propostas, apresentar impugnações, renunciar 
sinar atas. 

  

  

legais, de acordo co: 
$5 	fl A e B da T(  
poderes para rubric 
prazos recursais e a 

Local e data, 

(*ssinatura e carimbo do responsável legal pela empresa) 

ÕEI sÉw rITQffrPRasAAÕS&LItÃ Ôv4:Rly;4j:x 

Limoeiro do Norte - Ceara - CEP 62.930-000 
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ANEXO 1H 

MODELO DE DECLARAÇÃO  

(Papel Timbrado da Empresa) 

NOVAÇA OÚTRANSPA tNc4 

AO 

MIJNICJPIO MUNiCIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE 

A/C - COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

REF: Tomada de Preços 	  

A Empresa 	  inscrita no CNPJ sob n 
	  por intermédio de seu responsável legal, o(a) Sr(a). 
	  portador da Cédula de Identidade n2 	  e do CPF 
n. 1 	 vem 	pela 	presente, 	informar 	que 	o 	Sr. 

Cédula 	de 	Identidade 	nQ 
	 DECLARA que tomou conhecimento de todos os termos e condições 
estabelecidos no edital de licitaçâo Tomada de Preços 	 e que ACEITA e CONCORDA 
integralmente com os mesmos. 

Local e data, 

(assinatura e carimbo do responsável legal pela empresa) 

Limoeiro do Norte - Ceara - CEP 62.930-000 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO  

(Papel Timbrado da Empresa) 

AO 

MUNICIPIO MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE 

A/C - COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

REF: Tomada de Preços 	  

Assunto: DECLARA4ÂO NEGATIVA DE INFRAÇÃO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ART. 
72, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

A Empresa 	  inscrita no CNPJ sob n0  
	  por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 
	  portador da Cédula de Identidade n2 	  e do CPF 
no 	  DECLARA, para os fins desta licitação, e do disposto no inciso V, do 
art. 27, da Lei n° 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9854, de 27 de outubro 
de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emfrega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

Local e data, 

(hssinatura e carimbo do responsável legal pela empresa) 

Limoeiro do Norte - Ceara - CEP 62.930-000 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO  

(Papel Timbrado da Empresa) 

AO 

MUNICIPIO MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE 

A/C - COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

REF: Tomada de Preços 	  

Assunto: DECLARÇÃO NEGATIVA DE INIDONEIDADE E AUSÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
PARA LICITAR COM O PODER PÚBLICO 

A Empresa 	  inscrita no CNPJ sob n2  
	  por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 
	  portador da Cédula de Identidade n2 	  e do CPF 
n. 	  DECLARA, para fins desta licitação, e sob as penas da lei, que não foi 
declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso 
IV, do artigo 87 da Lei n 8.666/93, e suas alterações, e que comunicarei qualquer fato 
impeditivo ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar 
a atual situação cjuanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade 
econômico-financeij-a, nos termos do § 22 do artigo 32, do mesmo Diploma Legal 

Local e data, 

(assinatura e carimbo do responsável legal pela empresa) 

o 

Limoeiro do Norte - Ceara - CEP 62.930-000 
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ANEXO VI 

MODELO DE PROPOSTA 

Papel Timbrado da Empresa) 

A 

Comissão de Licitações e Pregões 

Município de Limoeiro do Norte - Ceara. 

REF: Tomada de' Preços 	  

1. A Empresa 	 , inscrita no CNPJ sob n2  
	  por intermédio de seu responsável legal, o(a) Sr(a). 
	  portador da Cédula de Identidade n2 	  e do CPF 

0 	t 	apresenta, abaixo, sua proposta para 	  - Lote xx 
(especificar os lotes cotados), declarando que estar de acordo com as condições estabelecidas 
no edital da Topada de Preços acima indicada, bem como com as Normas Gerais da Lei 
Federal n2 8.666Y93, e suas alterações. 

2. PREÇOS 

	

02.01. Esta proppsta importa em   (escrever neste item o valor do preço total 
proposto por exténso). 

3. O prazo totalipara  execução do Objeto é o estabelecido no Cronograma Fisico - Financeiro 
anexo desta carta. 

4. O prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias. 

5. DECLARAMOS que em nossos preços estão inclusos todos os custos incidentes de forma 
direta e indireta àobre os serviços a serem executados, inclusive impostos, tributos, encargos, 
despesas administrativas e operacionais, lucros e ganhos. 

6. Estamos cientes de que se esta licitação for adjudicada em nosso nome, deveremos, no 
prazo de 2 (dois) dias, apresentar a nossa proposta desmembrada, conforme Item PROPOSTA 
DE PREÇOS. Reafirmamos que o não cumprimento deste requisito acarretará na celebração do 
contrato de acordo com o estabelecido na Legislação Municipal do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza e na Legislação Previdenciária. 

Local e data, 

(assinatura e carimbo do responsável legal pela empresa) 
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ANEXO VI.!  

MODELO DE PROPOSTA 

DESCRIMINAÇÃO DOS CUSTOS POR ifio 

A 

Prefeitura munidipal de Limoeiro do Norte 

Tomada de Preç'bs 	  

De acordo com o estabelecido na Tomada de Preços 	 cuja nossa proposta totaliza R$ 
	  (valor global da proposta de preços por extenso), temos para fins de cálculos 
tributários os seguintes preços de mão-de-obra, equipamentos e de materiais: 

Para atendimentol do que preceitua o item 11.7.6, o licitante deverá apresentar a presente 
planilha. A não apzesentação desta ensejará ao concorrente os ditames do item 11.7.6.1 do edital. 
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Anexo Vil 

MINUTA CONTRATO  

O MUNICIPIO MÚNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE - CEARA, através da Secretário Municipal de 
lnfraestrutura e Sérviços Públicos, CNPJ n2 07.891.674/0001-72, com sede na Rua Cel. Antonio 
Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Ceara, doravante denominado Município, por seu 
gestor e ordenador de despesas, Sr. 	  CPF 	 RG 	 a Empresa 
	 CNPJ n2 	 com endereço na (logradouro, n°, complemento, bairro, 
CEP, cidade e dstado), doravante denominada Contratada, neste ato representada pelo Sr. 
	  resolvem celebrar o presente Contrato de acordo com a Tomada de Preços n2  
	  e Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, mediante as cláusulas 
que seguem:  

Cláusula Primeira t Do Objeto 

1. 	O Objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE PASSAGEM MOLHADA 
SOBRE O nio BM'MBUITJ NO MUNICIPIO DE LIMOEIRO DO NORTE - CE 

Cláusula Segunda 1 Do Plano Plurianual, Da Legislação e Da Dotação 

2,1 O Objeto está contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de Investimentos da 
Prefeitura Municipl de Limoeiro do Norte, estabelecido pela Lei Municipal n2  2.012/2017 e Lei n11  

2.013/2017, Lei do :Orçamento Anual para o exercício 2018. 

2.2. A despesa decorrente da execução dos serviços contratados correrá à conta da dotação: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 0701.26.782.1508.1.027; 

ELEMENTO DESPESAS: 4.4.90.51,00;, 

FONTE DE RECURSOS: Convenio/Repasse da União e Recursos Próprios. 

Cláusula Terceira - [Do Valor Contratado, Medição e faturamento  

3.1 - O valor do preente Contrato é de R$ 	 (valor global da proposta de preços por 
extenso), com os preços de mão-de-obra, de equipamentos utilizados e de materiais empregados, 
visando atender a L'gislação Municipal relativa ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, 
e a Legislação Previienciária, de acordo com o que segue: 

3,2 MEDIÇÃO E FATUAMENTO 

3.2.1- MEDIÇÃO 

3.2.1.1. De acordo coni o cronograma Físico-Financeiro, após execução dos serviços o contratado 
(ara a apresentação dá medição, conforme a programação de execução fixada, à Contratante que 
realizará a conferência1 da execução dos serviços, e procederá com o aceite ou não da medição, e, 
somente após a aprovação pela contratante, proceder-se-á o pagamento dos quantitativos de 
serviços efetivamente çxecutados no período. 
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3.2.1.2. O fechamento da medição deverá ser efetivado entre o Responsável 	a e a 
Contratante, antes dos períodos fixados no Calendário de Pagamento do cronograma físico-
financeiro, para providencias de pagamento. 

3.2.1.3. Mesmo que a Contratada tenha ultrapassado sua meta, o pagamento garantido pelo 
Município, para o período, será aquele indicado nos Cronogramas Físico e Financeiro, de forma a 
atender a programação orçamentária do Município 

3.2.1.4. A Planikha de Medição deverá ser apresentada ao Município, de forma impressa 
devidamente assinada pelo engenheiro responsável e pelo representante da contratada com os 
quantitativos medidos no período. 

3.2.1.5. Somente depois do " DE ACORDO" da Contratante é que a Contratada poderá emitir a 
Nota Fiscal ou Fatura de Prestação de Serviços, obedecendo aos períodos constantes no 
Calendário de Patgamento, de acordo com o estabelecido neste edital e no cronograma físico-
financeiro. 

3.2.1.6. Em funço de a Contratada fornecer o material necessária à execução do Objeto, a 
Contratante realizará a conferência desse material adquirido, entregue e aceito no canteiro de 
obras, somente li$erando o pagamento após constatação de que são de excelente qualidade. 

3.2.2- FATURAflNTO 

3.2.2.1. Após a Cbntratante atestar a medição, e o valor a ser cobrado, a Contratada ingressará, 
obrigatoriamente,: com a Nota Fiscal ou Fatura e demais documentos de regularidade fiscal, no 
Protocolo da SECULDES ou da SEGEF ambas secretarias do Município, situado na Rua Cel. 
Antônio Joaquim, 121 - Centro - Limoeiro do Norte - Ceara. 

3.2.2.2. Nas Notas Fiscais ou Fatura, deverão constar, obrigatoriamente, o número da 
licitação/contrato,, o objeto contratado, o período de execução dos serviços medidos, a 
discriminação do4 valores da mão-de-obra e dos materiais empregados, conforme consta no 
subitem MEDIÇÃQ, os valores das retenções na fonte para o ISSQN, para a Previdência Social e o 
número do Cadastro Específico do INSS (CEI), relativo a essa Obra. 

3.2.2.3. Em todos os processos de pagamento, a Contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar: 

a) Nota Fiscal ou Fatura de Serviços original, datilografada ou emitida por sistema informatizado 
e mais três (03) cópias, estas podendo ser eletrostáticas (xerox); 

b) O original impresso, devidamente assinado e carimbado pelo Responsável Técnico e pela 
Contratante, mais três (03) cópias, das Folhas de Medição.  

3.2.2.3.1. Todos os processos de pagamento, para efeitos de fiscalização, deverão ser 
acompanhados de cópia autenticada da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço e Informações à Previdência (GFIP), do(s) empregado(s) contratado(s) para execução do 
Objeto deste Editdl, conforme a Legislação Previdenciária, bem como, comprovação do pagamento 
da GPS relativa a período do serviço executado, e ainda a documentação de regularidade fiscal 
da contratada. 

3.2.2.4. O pagamqnto das faturas que sucederam à primeira deverão vir acompanhadas também 
dos tributos, impostos e encargos exigíveis, na forma da legislação vigente. 

3.2.2.5. Constitui Pnus exclusivo da Contratada quaisquer alegações de direito, seja dos órgãos 
fiscalizadores, seja de terceiros, por quaisquer incorreções na Nota Fiscal ou Fatura. 

3.2.2.6. Para a Ndta Fiscal ou Fatura que não contiver a discriminação conforme consta no item 
3.2.2.2, a base de cálculo da retenção, para efeito dos itens a seguir, será uma daquelas 
estabelecidas pelá Legislação específica do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, e na 
Legislação Previdénciária. 

3.2.2.7. A Contratada ficará sujeita à retenção, a ser feita pelo Municipio: 
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3.2.2.7.1. de 5%(inco por cento), para o Erário Municipal, relativos ao Imposto Sobre 	..is de 
Qualquer Naturezk, sobre os valores da fatura, deduzidos dos valores de materiais; 

3.2.2.7.1.1 quando da emissão da Nota Fiscal ou Fatura, a Contratada e/ou a Contratante, caso a 
contratada não o faça, deverá destacar o valor desta retenção, com o titulo " ISSQN NA FONTE" 

3.2.2.7.2. Valor dvido a Seguridade Social, quando for o caso, conforme disposto na Legislação 
Previdenciária em; vigor na data do pagamento. 

3.2.2.7.2.1) quando da emissão da Nota Fiscal ou Fatura, a Contratada e/ou a Contratante, caso a 
contratada não o4ça, deverá destacar o valor desta retenção com o titulo de" RETENÇÃO PARA 
A PREVIDÊNCIA SOCIAL" 

3.2.2.7.3 de 1,5%I(um virgula cinquenta por cento) para o Erário Municipal, relativos ao Imposto 
de Renda Retido na Fonte. 

3.2.2.7.3.1) quandb da emissão da Nota Fiscal ou Fatura, a Contratada e/ou a Contratante, caso a 
contratada não o faça, deverá destacar o valor desta retenção com o título de " IMPOSTO DE 
RENDA RETIDO NA FONTE". 

3.2.2.7.4 Os valorés retidos e destacados na forma das letras anteriores devem ser deduzidos do 
total bruto a ser p go, e recolhidos ao tesouro municipal através de talão de recita, e transferência 
para conta de arrecadação do contratante. 

3.2.2.8. FATURA DE SERVIÇOS 

3.2.2.8.1. A Nota tiscal  ou Fatura referir-se-á ao somatório das quantidades medidas no período, 
dadas como certaS pela Contratante, multiplicadas pelos seus valores unitários. 

3.2.2.8.2. Somente serão pagos os serviços efetivamente realizados, ficando as partes sujeitas as 
sanções previstas neste edital por seu descumprimento. 

3.2.2.8.3. A Contratada fica responsável, perante os órgãos fiscalizadores, de que o preço dos 
materiais e equi3amentos empregados, constantes na (s) Nota Fiscal(ais) ou Fatura(s) e 
discriminados quando da contratação, não são superiores aos preços de aquisição ou locação dos 
mesmos, conformp a Legislação Previdenciária, devendo ser mantidos em seu poder os 
respectivos comprovantes, para fins de fiscalização da Secretaria da Receita Federal (SRF). 

Cláusula Quarta - bos pagamentos e do reajustamento  

4.1. O pagament de cada medição ocorrerá até o trigésimo (300)  dia subseqüente ao dia em que 
a Nota Fiscal ou Fptura foi protocolizada, no Protocolo do Município, situado na Rua Cel. Antônio 
Joaquim, 2121 - centro - Limoeiro do Norte - Ceara, obedecendo ao calendário de pagamento 
estabelecido, obsrvado o disposto na alínea " a" , do inciso XIV, do artigo 40, da Lei n° 
8.666/93, e suas alterações. 

4.2. O Município manterá vínculo apenas com a Contratada, não permitindo, sob qualquer 
hipótese, a cedênçia de crédito relativo ao Objeto contratado, parcial ou totalmente, a outra 
pessoa jurídica ou tísica. 

4.3. O primeiro aamento estará condicionado a apresentação de cópia do documento de 
matrícula da Obra no Cadastro Específico do INSS, conforme a Legislação Previdenciária. 

4.4. Havendo at4aso  no pagamento, por culpa exclusiva do Município, o valor devido será 
atualizado pela Taa Referencial (TR), ou índice oficial que venha a substitui-Ia, a ser calculado 

pro rata die" desde o dia do vencimento do pagamento, conforme o Calendário de Pagamento, 
até o dia do seu efetivo pagamento, de acordo com a seguinte fórmula: 

EM =  [(1 + I/100)Th/30 x  VP], Onde: 

EM = encargos moratórios; 

= índice escolhido pelo Município; 
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N = número de aias entre a data prevista para o pagamento e a efetivação deste, 

VP = valor da parcela (Nota Fiscal ou Fatura) a ser paga. 

4.4.1. A atualização prevista neste item deverá ser solicitada, via protocolo, situado na Rua Cel. 
Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Ceara, em até trinta (30) dias da data 
efetiva do pagamento, sob pena de preclusão. 

4.5. REJEIÇÃO,DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE PAGAMENTO 

4.5.1. O procepso administrativo de pagamento poderá ser rejeitado caso venham a ser 
descumpridas s normas estabelecidas neste contrato, na execução dos serviços ou das 
obrigações de ifesponsabilidade da contratada, e/ou houver incorreção na formulação da Nota 
Fiscal ou Fatural ou ainda, por desatendimento da legislação vigente a época, desde que correlata 
ao objeto licitadô. 

4.5.2. Na ocorrência de um dos fatos descritos no item 4.5.1, a respectiva documentação será 
devolvida à Contratada e o processo arquivado. Neste caso o tempo decorrido na tramitação será 
desconsiderado, devendo haver novo protocolo da documentação com as incorreções sanadas, 
dentro do Cronograma de Pagamento estabelecido para o exercício, não recaindo, deste fato, 
quaisquer ônus iara o Município, 

4.6. PAGAMENTO DA ÚLTIMA NOTA FISCAL OU FATURA 

4.6.1. O pagamefito da última Nota Fiscal ou Fatura somente será efetuado após o recebimento e 
aprovação final dos serviços mediante emissão do Termo de Recebimento Provisório. 

4.6.2. Se por oasiào da emissão do Termo de Recebimento Provisório for constatado pela 
Contratante a necessidade de reparo e/ou correção de algum(ris) defeito(s) na execução do 
Objeto, os mesmos serão arrolados no Termo de Recebimento Provisório. 

4.6.2.1. Esses itens a reparar serão pagos, após terem sido corrigidos e aceitos pela Contratante. 

4.6.2.2 - Será de responsabilidade do contratado a correção de qualquer defeito detectado por 
sua falha ou irrégular operacionalização dos serviços ou materiais utilizados, desde que, não 
recebido o serviço definitivamente. 

4.7. REAJUSTAMENTO 

4.7.1.0 saldo dolvalor proposto e contratado será poderá ser reajustado, mediante requerimento 
por escrito da Cóntratada, aceito pela contratante, depois de decorrido no mínimo 1(um) ano da 
data limite para a apresentação da proposta da Licitação, conforme a variação do IGP-M ou 
substituto que o suceda. 

4.7.1.1. Entretanto o reajustamento fica subordinado ao atendimento de todas as condições 
editalicias, à Legislação Federal e ou/ municipal em vigor e aos termos deste contrato. 

4.7.2. A anualidade para fins de reajustamento é contada da data limite para a apresentação da 
proposta da Licitdção. 

4.7.3. O reajustarbento será calculado com base na variação do índice abrangendo o período 
compreendido enIre a data da proposta e o mês correspondente ao implemento da anualidade. 

4.7.4. O requerimnto do reajustamento, deverá ser por escrito dirigido ao gestor da SECULDES, 
deverá ser efetuado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de implemento da 
anualidade, e setá entregue à Contratante, na Rua Cel. Antonio Joaquim, 2121 - Centro - 
Limoeiro do Norte - Cem-a, que providenciará os encaminhamentos administrativos. 

4.7.4.1. O requerimento deverá ser apresentado em duas vias, a fim de que seja devolvida a 
segunda via, com p " recebido" da Contratante. 

ESTADO DO CEARA 

Limoeiro do Norte - Ceara - CEP 62.930-000 



ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE 

C?t 

4.7.5. Fica estipulado que a não apresentação do requerimento de reajustamento no"3TQzo  ijWcado 
no item anterior, caracterizará renúncia, por parte da Contratada, ao direito de reajuste, 
relativamente ao risPectivo período aquisitivo. 

4.7.6. FATURA DOIREAJUSTAMENTO 

4.7.6.10 valor da Nota Fiscal ou Fatura de Reajustamento será calculado pela fórmula 

FR= FP xl, sendo:  

FR = Nota Fiscal oü Fatura do Reajustamento; 

FP = Nota Fiscal o',' Fatura do Principal; 

= índice de variaço do IGP-M ou de seu substituto, quando for o caso, da atividade mencionada 
no Item REAJUSTAVIENTO entre a data da proposta e 1 (um) ou mais anos da data da assinatura 
do Contrato. 

4.7.6.2. Sobre o pagamento do reajustamento serão efetuados os recolhimentos e retenções dos 
impostos devidos 4ISSQN, IR, INSS, etc., conforme o caso), previstos na legislação vigente, 
conforme Item FATIJRAMENTO. 

Cláusula Quinta - Do Regime de Execução e Ordem de Serviços 

5.1. FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1.1 O Objeto contratado é executado sob a forma de execução indireta no regime de 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, conforme incisos e alíneas do artigo lOa, da Lei n2 8.666/93, 
e suas alterações. 

5.2. SUBEMPREITADA 

5.2.1 A subempreitada do Objeto somente será admitida para serviços especiais, tais como locação 
de veículos, transpcjrtes, locação de equipamentos, etc, com a expressa autorização escrita do 
Município, sempre sôb integral responsabilidade da Contratada. 

5.3. ORDEM DE SERVIÇOS 

5.3.1. DA ORDEM DE, SERVIÇOS E EXECUÇÃO 

5.3.1.1. O Contratante emitira as ordens de serviços a serem executados de acordo com sua 
programação, por rua, de forma a facilitar a execução. 

5.3.1.2. Dar-se-á nova ordem de Serviço após a verificação da execução dos serviços da rua 
anterior e de sua conformidade. 

5.3.1.3. Nenhum serviço será iniciado sem a emissão da Ordem de Serviços. 

5.3.2.A Obra será executada com o emprego de mão-de-obra, maquinas e equipamentos 
necessários à sua pompleta execução, inclusive com fornecimento de todos os materiais 
necessários, por conta do contratado. 

Cláusula Sexta - Da garantia contratual 

6.1. 	No ato da assinatura deste contrato, deverá a Contratada apresentar garantia de 5% (cinco 
por cento) do valor contratado, cabendo ao adjudicado optar por uma das modalidades elencadas 
no parágrafo 1°, do artigo 56, da Lei n° 8666/93, e suas alterações. 

6.1.1. O prazo total d garantia deverá exceder ao prazo contratado para execução do Objeto em 
pelo menos 180 (centõ e oitenta) dias, prazo no qual deverá ser recebido definitivamente a obra. 

6. 2. Se, por qualquer razão, durante a execução do Objeto, for necessária a prorrogação do 
prazo de duração do ¶ontrato. a Contratada ficará obrigada a providenciar renovação da garantia, 
nos mesmos termos q condições originalmente aprovados pelo Município, aplicando-se, se for o 
caso, o previsto no diposto acima. 
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6.3. A garantia,4uando prestada na forma de caução em dinheiro, será restituída, atualizada 
onetariamente m, peo índice de reajuste utilizado pela instituição bancaria a qual tenha recebido os 

recursos da obra, pu a taxa que venha a lhe substituir, considerando o período compreendido 
entre a data do depósito e a data final da garantia. 

6.4. A caução será devolvida e o seguro ou a fiança liberados, mediante solicitação por escrito, 
anexada dos corr4spondentes recibos emitidos pelo Município, após a data final do prazo 
garantido, em ates lo (dez) dias úteis consecutivos, a contar da data da protocolização, que deverá 
ser realizado no Stor de Protocolo as SEGEF da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte - 
Ceara, situada na A}.r. Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Ceara. 

6.5. Cessará a guarda das garantias realizada mediante seguro ou fiança, que não forem 
resgatadas pela co tratada, no prazo de 60 (sessenta) dias após seu vencimento, cabendo ao 
Município a inutiliz;ção das mesmas. 

Cláusula Sétima — Dos Prazos  

7.1. O prazo total pra execução da Obra será o estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro do 
Projeto de Engenhaba, Anexo 1 do edital. 

7.2. O não cumprimento dos prazos, total ou parcialmente, conforme o cronograina físico 
estabelecido no pro;eto de engenharia, anexo 1 do edital, será o contratado enquadrado nos termos 
do Item SANÇÕES É MULTAS. 

7.3. Os prazos dq recebimento provisório e definitivo não estão incluídos no prazo total 
estabelecido para ajexecução da Obra. 

7.4. O prazo total pra execução da Obra poderá ser prorrogado, desde que se verifique algum dos 
motivos arrolados rio artigo 57, da Lei n2  8.666/93, e suas alterações, procedendo-se neste caso 
de acordo com o parágrafo 22, do mesmo artigo. 

7.4.1. Na ocorrência da hipótese acima, a Contratada deverá elaborar novos cronogramas físico-
financeiro, considerando o acréscimo de prazo e o saldo financeiro contratual remanescente, e 
submetê-lo a aprovhção da Contratante. 

7.5. 	O prazo to4l já considera que poderá ocorrer dias chuvosos no decurso da execução da 
obra, dificultando ai realização dos trabalhos, não podendo ser alegado como fato excepcional ou 
imprevisível, estranjrn à vontade das partes. 

7.6. Já considerado o tempo necessário para a organização das instalações do escritório 
administrativo da vencedora no município, que é de 03(três) dias, a Contratada disporá de, no 
máximo, 06 (seis) dias após a ordem de inicio, emitida pelo Município, para efetivamente iniciar os 
trabalhos. Tal prazo, porém, está incluído no prazo total da execução da obra. 

7.7. A contratada déverá iniciar a instalação de escritório administrativo operacional para gerência 
da obra, no máximq, 24 (vinte e quatro) horas após a emissão da ordem de serviços, lhe sendo 
facultado até 3(três dias para concluir as instalações. 

Cláusula oitava - Dbs Sanções e das Multas  

8.1. 	Pela inexe
Jcontrato, 

ção total ou parcial do contrato o Município poderá, garantida a prévia defesa, 
além da rescisão 	aplicar à Contratada as seguintes sanções, previstas no artigo 87, da 
Lei n2  8.666/93 e sl$as alterações: 

— advertência; 

II - multa, nas formas previstas no item a seguir; 

III - suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a dois anos; 

IV — declaração de ipidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
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8.2. Poderá ser laplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor total corrigd&'tcq»"ato 
quando a Contratada: 

a) prestar inforgiações inexatas ou causar embaraços à Contratante; 

b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização 
por escrito do Miknicípio; 

c) entregar osrrjateriais ou serviços em desacordo com as normas técnicas ou especificações, 
independentes da obrigação de fazer as correções às suas expensas; 

d) desatender as heterminações da Contratante; 

e) cometer qualqqer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda 
pelas multas aplicbdas pelos órgãos competentes em razão de infrações cometidas; 

f) não iniciar, semi  justa causa, a execução dos serviços deste Contrato no prazo fixado; 

g) recusar-se a e.jcecutar, sem justa causa aceita pela contratante, a totalidade ou parte do objeto 
contratado; 

h) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, imperícia, negligência, dolo ou 
má-fé, venha a causar danos ao Município ou a terceiros, independente da obrigação da 
Contratada de rep4rar  os danos causados. 

i) não der baixa dejmatrícula no Cadastro Específico do INSS. 

8.3. Poderá ser aplicada multa no valor de 0,1% (zero vírgula um por cento) do valor total 
corrigido contrata t  por dia de atraso, na execução do cronograma físico e/ou prazo contratado, 
até o limite de 20% (vinte por cento) daquele valor, conforme artigo 86, da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações. 

8.4. As multas apl4adas na execução do contrato poderão ser descontadas da garantia quando 
realizada em dinheilo, ou dos pagamentos devidos á contratada, a critério exclusivo do Município 
e, quando for o caso, cobradas administrativamente ou judicialmente. 

8.5. As multas podrão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 

8.6. Para fins do cálculo do valor da multa, o valor do contrato será atualizado, de acordo com o 
IGP-M, ou índice oficial, que venha a substitui-lo. 

8.7. Outras questges que por ventura venham a ocorrer deverão ser discutidas ao teor da 
legislação aplicável gem prejuízos das multas e encargos aqui descritos. 

	

8.8. 	No caso de mora no pagamento da multa, incidirão juros, calculados com base na taxa 
referencial do Sisten%a Especial de Liquidação e Custódia - SELIC. 

	

8.9. 	A recusa injistificada da adjudicatária em assinar o presente contrato, dentro do prazo 
estabelecido pelo município, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-se às pe41idades  previstas na lei n2  8.666/93, e suas alterações, e no presente edital. 

Cláusula Nona - Do Ikecebimento do Objeto 

9.1. RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

9.1.1. O Recebimento Provisório será realizado em até 15 (quinze) dias após a comunicação escrita 
da conclusão do Objeo, pela Contratada, mediante termo circunstanciado que deve ser assinado 
pela Contratante e Pelp Responsável Técnico pela obra. 

9.1.2. A assinatura das partes no Recebimento Provisório não exime a Contratada de concluir os 
serviços quantificados e não executados, arrolados pela Contratante, conforme Subitem 
PAGAMENTO DA ÚL'IÇIMA FATURA. 

9.2. RECEBIMENTO bEFINITIVO 
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9.2.1.0 Recebimento Definitivo será realizado em até 90 (noventa) dias, por Comissão designada 
especialmente para esta finalidade, mediante termo circunstanciado que deve ser assinado por 
esta Comissão e pela Contratada, após vistoria que comprove a adequação do Objeto aos termos 
contratuais. 

9.2.2. A Comissàp designada pelo Município fixará o prazo para a conclusão do laudo de vistoria e, 
se for o caso, asrinatura  do Termo Definitivo. As garantias ofertadas para assinatura do Contrato 
somente serão li»er radas após o Recebimento Definitivo. 

9.2.3. A Comislão  poderá exigir da Contratada reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o Objeto do Contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos oü incorreções resultantes da execução, ou de materiais empregados. A Comissão 
definirá, de com upi acordo com a Contratada, o prazo para a solução de problemas encontrados na 
vistoria. 

9.2.4. O Termo 1e Recebimento Definitivo não exime a Contratada no que diz respeita à sua 
responsabilidade técnica pela execução do Objeto. 

9.2.5. Todas as cicorrências  que tenham frustrada a boa execução do Objeto contratado, deverão 
ser arrolados no Termo de Recebimento Definitivo. 

9.2.6. Também cnstitui obrigação da Contratada comprovar a baixa de matrícula no Cadastro 
Especifica no INt  (CEI), conforme legislação vigente. 

9.2.7. Após o rcebimento definitivo a empresa garantirá o Objeto executado pelo prazo 
estabelecido na egislação vigente, estando esta desobrigada por fatos ocorridos posterior ao 
recebimento defi4itivo e alheios a responsabilidade da execução. 

Cláusula Dez - Dás Obrigações 

10.1 - DAS OBRKLÇOES DA CONTRATADA 

10.1.1. A CONTRL TADA obriga-se a: 

10.1.1. Executar Obra de acordo com o projeto e especificações técnicas, sendo-lhes vedado 
introduzir modifiações nos projetos, especificações técnicas e encargos gerais, sem o 
consentimento prévio, por escrito, da Contratante. 

10.1.2. Atualizar os cronogramas físico e financeiro, conforme o desenvolvimento da Obra, 
obedecendo às determinações da Contratante. 

10.1.3. A Contratante será assegurado, sempre e a qualquer hora, o livre acesso à inspeção em 
toda a área abrangida ou de execução pelo Objeto desta contratação. 

10.1.4. Deverá ser mantido num local de fácil acesso um Diário de Obra, cujo modelo será 
aprovado pela Cpntratante. O mesmo será preenchido em três (3) vias, sendo uma para 
Contratante, uma para a Contratada e uma para a obra, e assinado, desde o início dos serviços. 
pela Contratante e pela Contratada, através de seu responsável técnico (engenheiro residente na 
obra), indicado pela respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

10.1.5. A Contratada manterá obrigatoriamente " RESIDENTE" no local da obra uni Mestre-
geral, durante tod4 as horas do desenvolvimento da obra, seja qual for o estágio da mesma. 

10.1.6. Também o(s) Engenheiro(s) Responsável(is) Técnico(s), comprovado(s) por Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART), prestará(ão) à Contratante, juntamente com o mestre, todos os 
esclarecimentos ç informações sobre o andamento do Objeto, a sua programação, as 
peculiaridades de 1cada fase e tudo o mais que ela reputar como necessário ou útil ao trabalho 
contratado. 

10.1.7. A ContrataIa obriga-se, sob sua responsabilidade e sem ônus para o Municipio, a: 

e) Refazer todos os serviços executados que estiverem em desacordo com o solicitado pela 
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f) Atender as sblicitações da Contratante para o inicio dos serviços a serem refeitos Tiprazo 
estabelecido pela mesma. 

g) Efetuar a sinlização adequada, nos termos do Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei 
n2 9503 de 23 de setembro de 1997. 

h) Instalar, além1  das placas regulamentares do CREA / CONFEA, placas indicativas de " EM 
OBRA" 

10.1.8. É obriga4ão da Contratada o cumprimento das exigências e normas de segurança do 
trabalho. 

10.1.9. É obrigação da Contratada, além do cumprimento da legislação especifica, fornecer, 
incentivar e obri#ar  o uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI' s) para todos os seus 
empregados, quando em serviço. 

10.1.10. Deverá jmanter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por dle assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
Licitação. 

10.1.11. São de inteira responsabilidade da Contratada todos os ônus relativos à segurança e 
proteção das pessoas, obras, materiais, equipamentos e bens, tanto com respeito aos serviços em 
si mesmos, como todos os encargos referentes à legislação trabalhista e previdenciária, ficando 
assegurado ao Muiicipio o direito de regresso em caso de futura condenação judicial. 

10.1.12. Fica a exclusivo critério do Município, em qualquer fase ou etapa deste Contrato, solicitar 
que sejam exibido os comprovantes de pagamentos dos encargos sociais. 

10.1.13. É obrigação da contratada cumprir as determinações da Legislação Previdenciária. 

10.2 - DAS OBR1GÇÕES DA CONTRATANTE 

10.2.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) encaminhar ao rontratado  a ordem de serviços acompanhada dos documentos e informações 
necessárias para execução dos serviços; 

b) permitir ao pebsoal da contratada acesso as suas instalações e documentos, desde que 
observadas as normas de segurança, sigilo e condições de uso; 

c) efetuar os paganentos devidos nas condições estabelecidas nesta instrumento; 

d) apoiar no que foil possível a contratada para a boa execução dos serviços; 

e) indicar o local, instalações e horários em que os profissionais da contratada poderão executar 
suas atividades quando requerido pela contratante. 

10.3 - Todos os sniços serão executados sob a fiscalização do Municipio, por intermédio de 
Engenheiros ou CoMissões para tal fim designado(s), sem excluir a responsabilidade da Contratada. 

Cláusula Onze - Da-Rescisão 

11. A inobservânlia de qualquer das cláusulas deste Contrato por qualquer uma das partes 
importará na rescisão do mesmo. 

11.1. A parte que dr causa à rescisão do presente Contrato, sem justo motivo, responderá por 
perdas e danos, nos( termos do Código Civil Brasileiro, sem prejuízo da aplicação das normas dos 
artigos 77, 78 e 79 da Lei n2  8.666/93, e suas alterações, além das penas e multas estabelecidas 
no edital, parte inteèante deste independente de transcrição. 

11.2- Paralisação ria obra, sem previa justificativa aceita pela contratante. 

11.3 - Não cumprimento do Cronograma Físico-Financeiro. 
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12.1. A Contra ada, para assinatura deste, deverá comparecer ao local indicado pelo contratante, 
a saber, sala da Pomissão de Licitações e Contratos do município de Limoeiro do Norte - Ceara, 
munido de toda 3ocumentaÇão referente a sua regularidade fiscal, dentro do prazo de validade na 
data da assinatur. 

Cláusula Treze - Outras obrigações e informações  

13.1. ATESTAJ3O 

13.1.1 Qualquer testado relativo aos serviços executados pela Contratada no Objeto, somente 
será emitido pelo Município, após o Recebimento Definitivo do mesmo, e de acordo com os itens e 
quantidades efetifamente  realizados. 

13.2. DANOS 

13.2.1 Serão de responsabilidade da Contratada os eventuais danos causados a terceiros por 
razões decorrents da execução do Objeto contratado. Inclui-se também nessa responsabilidade 
da Contratada o nau uso dos equipamentos e os danos às instalações públicas. 

13.3. SEGURAN'FA  E MEDICINA DO TRABALHO 

13.3.1. É obrigaço da Contratada o cumprimento das exigências legais de segurança do trabalho. 
Os custos com a egurança e Medicina do Trabalho deverão estar incluído no preço proposto. 

13.3.2. É obrigação da Contratada, além do cumprimento da legislação especifica, fornecer, 
incentivar e obrigar o uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI' s) para todos os 
empregados da Erhpresa quando em serviço. 

13.4. IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL 

13.4.1 Todos os funcionários da Contratada deverão obrigatoriamente portar identificador (crachá, 
farda, logotipo, eijc), que identifique ser o profissional pertencente ao seu quadro, durante a 
execução dos trablhos do Objeto contratado. 

13.5. RESPONSÁVEL TÉCNICO 

13.5.1 O(s) Engeneiro(s) Responsável(eis) Técnico(s) e o Co-responsável, quando for o caso, 
comprovado(s) poË Atestado de Responsabilidade Técnica (ART) (apresentação da mesma, ao 
Município, 3(três) $ias no máximo, após a ordem de início), prestará(ão) à Contratante, juntamente 
com o Mestre, to os os esclarecimentos e informações sobre o andamento do Objeto, a sua 
programação, as pculiaridades de cada fase e tudo o mais que ela reputar como necessário ou útil 
ao trabalho contra do. 

13.6. DIÁRIO DE JBRA 

16.6.1. Deverá se ç mantido, num local de fácil acesso, um Diário de Obra, cujo modelo será 
aprovado pela Co»tratante. O mesmo será preenchido em três (3) vias, sendo uma para 
Contratante, uma ijara a Contratada e uma para a obra, e assinado, desde o início dos serviços, 
pela Contratante eI pela Contratada, através de seu responsável técnico e ou co-responsável, 
indicado pela respebtiva ART. 

13.7. CADASTRODA OBRA 

13.7.1. Na conclusào do Objeto será obrigação da Contratada a entrega do cadastro dos serviços 
executados na Obija à Contratante, em papel, conforme padrão usual do Município, ou a seu 
critério quando não íexistente  no municipio. 

13.7.2. O Município 1f orne cerá à Contratada, na Ordem de Início, o Manual do padrão usual para o 
cadastro do Objeto, caso o tenha. 

13.8. LICENÇAS 
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13.8.1 - As autory zações especiais para intervenções em vias públicas e ou no meio 
de explosivos, et., deverão ser providenciadas, pela Contratada, junto ao Departamen c ç - " eio 
Ambiente, Órgão da SEMAS ou da SEMACE, conforme a legislçaõ, do Exército Brasileiro, quando 
for o caso, e/ou Qpal4uer órgão gestor ou fiscalizador da atividade especial. 

Cláusula Quatorze - Das Disposições Gerais 

14.1. Fazem pare do presente Contrato, como se nele estivessem transcritos, valendo 
expressamente no 1  que não colidirem com o mesmo, a TOMADA DE PREÇOS que o originou, o seu 
respectivo edital, tEspecificações e Proposta da Contratada, Lei n2 8.666/93, e suas alterações, 
demais legislações1  aplicáveis aos serviços contratados. 

14.2. A Contrataca deverá apresentar para assinatura deste termo, Garantias contratuais 
conforme estabelee a TOMADA DE PREÇOS que originou a presente contratação e este termo. 

14.3. A Contratadq que, no prazo estabelecido, não apresentar as Garantias, ficará impedido de 
assinar o contrato, sendo imediatamente convocado o segundo colocado. 

14.5. É eleito, par fins legais, e para questões derivadas deste Contrato, o Foro de Limoeiro do 
Norte - Ceara, con renúncia expressa a qualquer outro. 

14.6. Do que, para produzir seus efeitos jurídicos e legais, lavrou-se o presente Contrato em duas 
vias de igual teor [e forma, o qual, depois de lido às partes, foi pelas mesmas ratificadas e 
assinado. 
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ANEXO VIII 
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DOCUMENTOS EXIGIDOS AOS CONCORRENTES NÃO CADASTRADOS (DOCUMENTOS DE HA1LjTA 
(ENVELOPE A) PARA FINS DE EMISSÃO DE PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS E EMISSÃO DE 
CERTIFICADO DF ATENDIMENTO DAS CONDIÇÕES  DE HABIUTAÇÃO. 

t REQUERIMENTO, Conforme modelo anexo.  
1 

1. PARA HABILITÂÇÃO JURIDICA 

a) Registro comexciaI, no caso de empresa individual. 
b) Ato Constitutiyo. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerçiais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores ajuais. 
c) Inscrição do to Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exerci cio. 
d) Decreto de aut,rização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e 
ato de registro ou utorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 
e) Alvará deFuncU?namento. 
f) CPF e RG do(s) epresentante(s) legal(is) da licitante. 

2. PARA REGULAR)DADE FISCAL 

a) Prova de inscridão da empresa Licitante no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da 
Fazenda. 
b) Prova de inscrijão no Cadastro de Contribuintes Municipal da sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual. 
c) Prova de regulÁridade fiscal perante com a Fazenda Nacional (Tributos e Contribuições Federais), a 
Secretaria da Receita Previdenciária, inclusive em relação à dívida ativa do Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, mediante a apresentação de certidão conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União (Decreto 
NQ 6.106, de 30 de 'abril de 2007 e alterações); 
d) Certidão Nega tis4 de Débito para com a Fazenda Estadual de seu domicílio: 
e) Certidão Negativli de Débito para com a Fazenda Municipal de seu domicílio (Geral ou ISS); 
f) Certidão Negativd de Débitos junto ao FGTS; 

3. PARA QUALIFIqACÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de registro  e regularidade junto ao CREA do domicilio sede da licitante. A comprovação se 
dará através do registro e da certidão de regularidade atualizada exercício 2018, da licitante e de seus 
responsáveis técnicçs. 

4. PARA QUALIFIC4ÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo(s) Distribuidor(es) da sede da empresa, com 
data não anterior a 3J (trinta) dias antes da data de apresentação dos Documentos de Habilitação. 

OBSERVAÇÕES IMPÔRTANTES:  

1) DEVERÃO APRE$NTAR ESTES DOCUMENTOS OS INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS E QUE NÃO 
QUEIRAM REALIZA SEU CRC E ESTEJAM INTERESSADOS EM PARTICIPAÇÃO NESTA TOMADA DE 
PREÇOS. OS DOCUMENTOS DEVEM IMPRETERIVELMETE SER APRESENTADOS ATE 03 (TRES) DIAS 
ANTES DA DATA DA LICITAÇÃO. 

II) OS LICITANTES CADASTRADOS, MESMO COM CADASTROS DESATUALIZADOS, PODERÃO 
CONCORRER NESTE CERTAME MEDIANTE APRESENTAÇÃO NO DIA E HORA DA LICITAÇÃO  DO CRC, 
AINDA QUE DESATUALIZADO, ACOMPANHADO DOS DOCUMENTOS ACIMA DESCRITOS E DOS DEMAIS 
DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL. 

Prefeitura 
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ANEXO VIH.I 

MODELO DE REQUERIMENTO 

(DOCUMENTOS exig4ios aos concorrentes não cadastrados (documentos de HABILITAÇÃO - (ENVELOPE A) 
para fins de emissâo de protocolo de entrega de documentos e EMISSÃO DE CERTIFICADO DE 
ATENDIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO. 

REQUERIMENTO 

Ao limo. Senhor 

Presidente de Comisso de Licitações e Pregões do Município de Limoeiro do Norte - Ceara. 

REF: Referente Tomada de Preços 	  

Senhor Presidente, 

A (Nome da pessoal jurídica), CNPJ (Número do CNPJ). representada na forma do seu (estatuto, 
contrato social, etcj, pelo senhor 	  CPP 	  RG 	  vem 
através deste, nos termos § 2 do artigo 22, combinado com os artigos 279  a 31 da Lei 8.666/93, 
REQUERER a emisso de seu CERTIFICADO DE ATENDIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO, com 
a finalidade exclusiva Te participação na Tomada de Preços 	 cujo a sua realização se dará no dia 
	 de 	  de 	 

Segue anexo os documkntos exigidos para o fim que se pretende. 

Limoeiro do Norte - Ce 	de 	 de 	 

Assinatura do Representante Legal. 
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